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PROTOCOLO G ERAL: N U P 6441 1.00077312023-51 ANO: 2023

VOLUME II

INTERESSADO:213 Companhia de Engenharia de Construção (21e Cia E Cnst)

SEçÃO RESPONSÁvrl prm DEMANDA: Seção Técnica da 21e Cia E Cnst

OBJETO: AQUISIçÃO DE MADEIRA E MATERIAIS DIVERSOS PARA CONSTRUçÃO OT POruTES SOBRE O

IGARAPE BONTÉ E DO ACESSO AO AERÓDROMO NA BR 307

RESPONSÁVEL PELAAUTUAçÃO DO PROCESSO:3S SGTJ. MELO

UG PARTICIPANTE: PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL

VALOR TOTAL: RS 5.766.000,00 (cinco milhões, sêtecentos e sessenta e seis mil reais)

ANEXOS: CONFORME íNDICE.

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA

01. 11.

02 12.

03 13.

04 74

05 15.

06 16

07 t7.

08 18.

09. 19

10 20.

DATA DESTINO
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TERMO DE ABERTURA DO VOLUME II

ABRO, nesta data, o 20 volume dos autos do Processo Administrativo NUP 64411.0001í 312023-51,
que tem como assunto o Pregáo Eletrônico n' 512023, do trpo Menor Preço para Aquisição de madeira e

materiais diversos para construção de pontes sobre o igaÍapé Bonté e acesso ao aeródromo na BR 307,

visando atender o Plano dê Anual de AquisiçÕes/Contraêçeo da 21a CIA E CNST, que se inicia nesta folha
de número 201, em decorrência do encerramento do 50 volume à folha número 200.

Sâo Gabriel da Cachoeira, 03 de abril de 2023

JOSÉ DE OL MELO FILHO . 30 SGT
214 Cia E CnstP
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/XXXX
10.7. Çasa4llt.';.ad€ ouÍÍa modalKJade derJ*anl@; noment€{p.íà4iberada€# r€s+ikr+da €pé§-a-ftrll
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TeÍmo de conkâlo modelo paÍa Pregáo Elelrônico
Apovado pela Sêcrelâriâ de Gestáo.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)(/XXXX
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11. CLÁUSULA DÉctMA pRtMEtRA - INFRAçÔES E sANçoES ADMINISTRATIVAS @!!!l!!)

11.1. Comete infraÇáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
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CámaÉ Nacional de Modelos de Licitaçóes e ContÍalos dâ Consulioria'Gelal da Uniáo

AiualizaçÀo deze mbrc I 2022
'IeÍmo de contÍato modelo pâra PÍegào Elelrón co
ADrovado pela secÍeÉÍra de Gestáo
loentdâde vrsual pela SêcÍetarra dê Geslào (veÍsào dezembtot2022)
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10.16.1. O emitente da garantia sfeftada pele eent"atade devêrá ser netifieade pele eontretante

qaaato ae iní€ie de Proee
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TERI\4O DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXXXXXX
d) ensejar o rêtardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar dêclaraçáo falsa durante a execução do

contrato,

f) praticar ato fraudulento na execuÇâo do contrato;

g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo Previsto no o da Lei no 12 1o de osto de

11 .2

sançÕes:

serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÔes acima descritas as seguintes

i. Advertêncie, quando o contratado deÍ causa à inexecuçáo parcial do contrato,

sempre que não se .iustificar a imposiçáo de pênalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n" í 4.133,

de 2021],,

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍcar a imposiçâo de

penalidade mais grave (art. '156. § 4". da Lei n" 14.'133. de 2021);

iii. DeclaÍação de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as

condutas descratas nas alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art' 156. §5" da Lei n"

14.1 de 2021

iv Multa:

1. moratória de fu! % ( . por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. moratúia de A§% (. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total

do contrato, ate o máximo de 19o/o (... por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação. suptenlentação ou reposição da garantia.

i. O afraso superíaí a dÍas autóriza a Administraçào a promover a

extiÍ]ção ,1a contrato por descumprimento ou cutnprinlento irregular de sLtas

cláLtsulas conforme cr/spÕe o /nclso tdo aft 137 da Lei n 14 133, de 2021.

3. compensatória de 10% (.. ... por cento) sobre o valor total do contrato, no c:lso de

inexecuÇâo total do objeto.

11.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a

obrigaçâo de reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14 133 dê 202'l)

MTNUTAoEcoNÍRATo-pREGÃoELEÍRôNtco(sRp)N-ooo5/2023-21.ciaEcnst(uAsc:160022)-NuP:544110c0L'3/202i'18.'Página 
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Câmara Nacionalde Modelos de Licitações e Contatos da ConsultoÍia_Gerâl da União

Atualizâção: dêzêmbro/2022
TeÍmo de contrato modelo para Píegào EletrÔnico
AoÍovado Dela Secíetana de Gestão.
ld'enüdade visuâl pêla SecÍetaria de Gestào (versão dezetnbtol2l22)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/XXXX
11.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. §7", da Lei n" í4.133. de 2021).

1 1 .4.1 . Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaÇão (an. 157 no '14.133 de 2021

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56. §8o. da Lei no '14.133. de 202'l).

11.4.3. Previamente ao êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 1O (de/ dias, a contar da data do recebimento da comunicaÇáo

enviada pela autoridade competente.

1 1 .6. Na aplicaÇâo das sançôes seráo considêrados (art. 1 56, §1" da Lei n' 14.1 33. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientaçÕes dos órgáos de controle.

integridade, conforme normas e

11 .7 . Os atos previstos como infraçÕes administrativas na L " 14 133 de 2021 ou em outras leis

de licitaçôes e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

í2.846, de 2013, serão a purados e lulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

1 1.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizâda com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o

MtNUÍa Dr coNTRAÍo.pREGÃo ÊLETRôNtco (sRp) Nr 0os/2023 - 21. cia E cnst(UASG: 160022)- NUPr 6441i.000113/2023-78

Càmara Nâcional de Modelo§ de Licitaçôês ê Contratos da ConsultoÍia-Geíal da Uniáo

Aluali,zaçÁo: dezemhbl2o22
TeÍmo de contralo modelo para P.egáo Elelrônrco
ApÍovadô pela Secretaíia de Gestáo
ldenlidede visual pela Secrelâna de Gestào (versáo dêzenbío12022)
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11.5. A aplicação das sanÇôes realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o

conÍaditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraÇeo de inidoneidade para licitar ou contratar.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/XXXX
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia art. 16 n" 14.133 de 2021

'í I .9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í 61 , da Lei no 14.'133. de

2021),

11.11. Os débitos do contratado para com a AdminisÍaÇão contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parciâlmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na Íorma da Instruçâo

Normativa SEGES/M E n" 26, de 13 de abril de 202?

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

12.1. A contratc se extlngLte (lLtando oumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso

ücorra antes do praza estipulado parc tanta

12.2. Se as obrigaÇÕas t|ão foretn cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorrogada até

e conclusão do objeÍo. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1

contratado:

QLtan(lo a não corolusãto do contrato referída no item anterior decorrer de culpa do

a) ficará ele constítuido em mora, sendo-the aplicáveis as respectivâs sanções administrativas;

e

b) poderá a Adnnistraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

arlmitidas em lei para a contitluidade da êxecução contratual

ou

12.3. O€orf€k).§+€+i'#rg'rrc rltta*+lo venc,*lo*prazoRêreasltf@
s+{fe{,a$lptida}ou fiãe-a6 oáÉgaçé€s dê trBb36 €sfê4e€ €orllrêenJê8,
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Fln'.:tiq

1 1 . 10. As sançÕes de imped imento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. :163 da Lei n" 14.'133/2'1.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)«XXXX
oa

12.4. Oêea+Faa-ae extlnsáe#afrdoron<,tde4p'ezeâaleasí

sid€-€+$âpíidee-ea ná€-€ê-ebÍtgeç@

12.4.1

12.4.2. L
que hÚa a netifiêaçãe dê êentratade pelo eentratanlê neise sentide eem pele menes 2 (deig) meses de

\-/ ââto6êdé+i€l+dêssodta-

12.4.3. 6â€o.+poúÉrêâgio-da1]ãe-€o+li§lljdade4o@
çr.}tr-fâepes4e ? ldoj$) Fl1êso,s+ê+atâ de a r'rve rs*t+ aax+i4çáa>@
deda{a-da€€fi ft llr+64çá€

12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou anles do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no rti o1 Lei no 1 bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipóte§e, aplicam-se tambêm os

12.5.2. A alteração social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da

formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

pessoa jurÍdica contratada, deverá ser

artiqos í38 e 139 da Lei

12.6. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido

12.6 1 BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

MTNUTA DE coNTMÍoPREGÃo EtÍRÔNlco (sRP) Ne oos/2023 - 21r cia E cnst(uasc: 160022)- NUP:64411 000113 /2O23-7A P ágina'15117

Cámara Nacional de Modelos de Licitaçóes e Contratos da Consulloria'Geral da Uniáo

A,tuelizacào. dezemhrcl2iz2
Termo dê conlralo modelo paía PÍegáo Eletrôn co
AoÍovado pelá SecÍetaía de Gesláo
ldenldaoe vrsuar pela SecÍelânâ de Gestáo (versáo dezembro/2022)

12.6.3. lndenizaÇões e multas.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXXXXXX
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-flnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatÓrio (art. 131.

caout, d Lei n." 14.133. de 2021\

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÂO ORçAMENTÁRlA (art.92. Vlll)

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral da uniâo deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

l. Gestão/Unidade:
ll. Fonte dê Recursos:
lll. Programa de Trabalho:
lV. Elemento de Despesa:
V. Plano lnterno:
Vl. Nota de EmPenho:

13.2. A dotaçâo relativa aos exercÍcios financeiros subsequer,Íes será índicada apÓs aprovação da

Lt'i Orçantentária respectiva e tiberação dos crêditos Conespondenfes, mediante apostilamento

14.1. Os câsos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no í 4.133 de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes

contidas na Lei n 078 de 1990 - CódiqodeDefesa do Con umidor - e normas e princípios gerais dos

contratos

15.2. o contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

15.3. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser Íealizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo' na forma do art. 136 da Lêi n' í 4.1 33. de 2021
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L',

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art' 92. lll)

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - ALTERAçÔES

íS.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei

n' 14.133. de 2021 .
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133. de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na

lnternet, êm atençáo ao art. 80. §2o. da Lei n. 12.527. de 2011, c/c Deüeto n.7.724

de 2012

17. CúUSULA DÉC|MA SÉT|MA- FORO (art. 92. §',lo)

17 .1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus, Seção Judiciária do Amazonas para dirimir

os litígios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92. §1". da Lei n' 14.133121

São Gabriel da Cachoeira, AM, ','3 de abril de 2023

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO - Cel
Ordenador de Despesas da 21" Cia E Cnst

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
1-
)
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021

AOUTSTÇÔES - LICITAÇÃo

PREGÃO ELETRÔNICO NO (IO5/â023

(Processo Administrativo n" 644 1 1 000 1'1 3/2023-5'1 )

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ,......./-.,,, QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)

.,E

A Utliáo / n!+açsaia

A{knifitstraçâo€lí{,la;sase.cot+h*tê-}nôk}ie-noFne4a atÉarqaia o+t.-f11ndaçáe4ênÍetrne-e4e8o) por inteÍmêdio

do(a) por i.têrmédio da 21u Companhia de Enqenharia de çellqtlU§ág (érgâ+çe+treleÊÍ+, com sede

n o(a) Área Cap Nobua Oba, s,/n', bairÍo Cachoerinhâ, CEP: 69750-000 , na cidade de São Gabriel da

Cachoeira /Estado AM, inscrito(a) no CNPJ sob o no 07.546.2191000130, neste ato representado(a) pelo(a)

Cel RICARDO PETER SO N CORDOBA ROBERTO (cargro {} r,€r?eh nomeado(a) pela Portariâ no 608 Ex

e21 de ulho de 202'l ublicada no DOU de 137 de 22 ulho de 2021 portador da [,4etríeula-Fu+çienal

F!-. * doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) . . . tttscrito(a) no CNPJ/MF sob o

t,' sedialloaar í7â .. , doravante designado CONTRATADO, neste afo

representado(a) pat ........... ...................... (nome e funÇào nô contratado), conforme aÍos conslltr/livos da

etnpresa OIJ procuraçào apresenlada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no NUE

6441i AOo1i3:ZO23-51 e em obsêrvància às disposiçÕes da Lei n" 14.133. de 1o de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Preqão ico n-

eít5/m24mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a aouisicão de madeira e

nlateriais diversos para contrucão de pontes sobre o iqarape Bonté e do acesso ao Aeródromo na BR

MTNUTA DE CoNTRATGpREcÃo EtErRôNtco (sRp) Ns oo5/2023 - 21! cia E cnst(UASG: 160022)- NUP: ii'i411.000113ri 2023-5i
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ANEXO II

307, nas condiçÔes estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2. Objeto da contratação:
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ITEM ESPECIFIGAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo

I 3 1. O Termo de ReÍerência,

1.3.2. O Edital da LicitaÇão;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊruCIE T PRORROGAçÃO

2.1 . O prazo de vigencia da contratação é de 1 doze tli ü 5 ii§ contados do(a) data de assinatu

do contrato. na forma do aftioo 105 da Lei n' 14.133 . de 2021

2.1.1 . O prazo de vigência será aLttomaticamente prorrogado. índependentemetlte de termo aditivo,

qLEndo o objeto não íor concluícla {.}o perioclo fírmaclo acima. rcssalvadas as provdênclas cabíveis no caso

de culpa do contratado. prevtstas nes 4 lnstrumento

AU

-=:--- G€nlaces- de{42.2. O -$az€ do- +tgêaÇe da êenfrelaçae-4--4e
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX»«XXXX
2.2 1. Aprc{regação4ê q+/e l€ta e6fe..ilarré€endi€ienad+a@

(!el que as )endiÇões e eE preços permanejem vart4ssos para a Admini$traçãe, permitída a regeaieÇãe

cê$1 0 ?,o4kelecê-

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt. 92. IV. VII

e xvlll)

3.1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os

prazos e condiÇões de conclusão, entrega, observaÇâo e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Nãô se,á admiticla a subcantrataçáo do obieto coltlratual

OU

4.2.1.

dis64imi ada:

4111..- -..

+*

422

4.2.3. Em guakaer htpé çe de sabeentretaçàe,

eoa+retede +ele-:ê.e4eita exeeação 6or?tra&

etilkJcde&do sahÇontÍatada. ben eorao r€§po#der+r6rar?t€-ê 
'ottkalanNe 

pele4gerose-our$pnr$o$to das

sbÍtgaç@e$ êêntra+aets-6orr€spo#den Í es ao-ob,oto4+ §ah€€$tíataçãê

MTNUTA DE CONÍRAÍo-pREGÃo ELEÍRôNtco (sRp) Ne oO5/2023 - 21s cia E cnst(UASG: 160022)- NUP: i;í4I 1.000.t13/202.1 78
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llrr"
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4.3. /{,Ubêentra+açMapeâdedê,âatêrizeçãe prévia de eentratante; a quem íneumbe evelier ae

sub€on+ratadeêuÍnpr€ €ô-f€q{í,srÉe§3â gualifbaçãê+éeniea n66êá§ár]osf€f€ €Lêxoês§áo4oêbtela-()

4.3.1. +-€oarrarad€, apreaenlará à-Aé$intstraçae aoe*nett+açae-9ae-senpreve-a-<apaeiaaae

tá(}nteadO-Aubeonlrakrdê íkie §êrá avahatla e 1uúaáa âO§ alíríL, dO pro6êS6o 6€I{€Spo/id€r{e-

4.4. É-4êdada a s#b€.on+ía]áças de pessaa físi€a o

fite$+ivere;j 4íB€slo,do-na.tu+oza-telnr6a. êoíúaícial-e6e$ôfiiear-fktass+,irer+rabalhiêteou-êlrileefit4ir$eBfo

do4rgae{,a-eqÍidade-€onlíala+Íe ea €,en agente Pabli€e que desefipenhe funçãê ne €€ntrateçãe oa etae n4)

LQleWal, ou-Bor aÍiqi*dd€-alé"o feÍ@'ito gfr*

5. CLÁUSULA QUINTA. PREÇO

5.1. Ovatormensal da contrataçãa é de R$..... . (.....). perfazendo o valor total deR$....... (....)

ou

,\)

5.3. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes

da execuçâo do objeto, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, fretê, seguro e outros necêssários ao cumprimento integral

do objeto da contrataçâo.

5.4'oValoracimaéneramenteestimativo.deíormaqLleospagamentosdeyido§aocontratado
(lependerão dos quantftativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl)

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ATt. 92. V)

7.1. Os preÇos inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em --.i-1- (DDtM^I/AAAA).

MINUTÂ DE coNTRATo-pREGÃo ErEÍRôNtco {sRp) Ne oos/2023 - 21! cia E cnst(UAsc: 160022)- NUPI64411 000113l2A73'78 P ágina 4117
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, medlânte a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA/IGPM (indicar o índice a

sr:tr adotaclo), exclusivamente para as obrigaçÔes iniciadaS e concluidas apÓS a ocorrência da anUalidade.

7.3. Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do Último reajuste

7.4. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente

táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7 .5.

definitivo(s)

Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a

ser deteÍminado(s) pela legislação entáo em vigor'

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo nÔvo Índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e Xlv)

8.'1. Sáo obrigaçóes do Contratante:

82 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

S.3,ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência;

g.4. Notificar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

S.S.AcompanhareíscalizaraexeouÇãodocontratoeocumprimentodasobrigaçõespelo
Contratado;

MTNUTA OE CONTRAÍO-PREGÃO ELEÍRÔNICO (SRP) Ne OO5/2023 - 21i Cia E Cns(UAS6: 160022)' NUP: 
'l
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8.6. Comunicar a empresa para emissão dê Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

exêcução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugão

do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao ConÍatado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no

prazo, forma e condrçÕes estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacla-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento dê obrigaçôes pelo Contratâdo;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à

execuçáo do presente ConÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mêramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

8.'10.1. A AdminiskaÇão terá o prazo de 1o(dezt dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

8.11 ReSponder eventuaiS pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-flnanceiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 10 dez dia

0.12. Notificar os emitentes das gararf,as quanto ao início de p/'ocesso administrativo para

apuração de descumprímento de cláLtsulas contratuais

g.13. A Adminiskaçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda quê vinculados à execução do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9, CLÁUSULA NONA . OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art.92 xtv xvil

9.1 . O Contratado deve cumprlr todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pêrfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

g.2. Altegar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poftuguês, e da

relação da rede de asslsténcia técnica aLttorizada.

MINuTÂ DE coNÍRÂTo-pREGÃo EtErRôNtco (sRp) Ne oo5/2023 - 21! cia E cnst(uAsGr 160022)- NUPr 64411.000113/2023-78
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g.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o cÓdigo de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990)

g.4. Comunlcar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.S. Atender às determinaÇÕes regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

da Lei n.o 14.133 dez e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por elessupeflor art. 1 7 ll 1

solicitados,

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

flscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridosi

9.g. euando não for possível a veriflcaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conÍato, junto

com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidÓes

que comprovem a Íegularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratadol

4) certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual'

9.11. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de têrceiros'

g.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condiçÓes exigidas para habilitaçáo na licitaÇáo;

M;NUÍA DE CONTPÁÍO-PREGÃO E1E;RÔNICO (SRP) Ne OO5/2023 - 21. Ci. E Cnst(UASG: 160022)- NUP: ji 
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L

RICA

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX»UXXXX
g.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deíciência, para reabilitado da Previdência Social ou paÍa aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação ( 116 da Lei n.o 4.1 3 de 2021

9.'15

contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do

9.16. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatÓrio para o atendimênto do

9..17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Atocar os empregados ,ecessárlos com habititação e conhecimento adequados. ao peieito

cL!mprimento das c/át,su/as des te contrato, fornecendo os materiais, equipamentos ferÍamentas e utensílios

(t(,mandados, cuja quantidade, qualidade e tecnotogia deverão atender às recomendações de boa técnica e

a legislação de regência;

g.lg.oientaretreinarseusempregadossoÔreosdêyerespreyistosnaLeinol3.T09,de14de

agosto de 2018. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso pot força

(la execuÇão deste contrato:

g.20. Conduzír os trabalhos com estrita observâncía às noflnas da íegislação peftinente. cumprindo

as detemtinações dos Poderes Públtcos. mantendo sempre linpo o local de execuçáo do obleto e nas

í.elhorcs condiÇóes de segurança. higiene e disciplina

g.2l.submeterpreviamenfe'potescrito.aoCofitratante.paraanáliseeaprovação,quaisquer

[)1ldanÇas nos /r?éfodos executívos que fujam às especiícaÇÔes do memorial descritivo ou instrumento

congênere.
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g.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16. DaráqÍafo Único.

da Lei n." 14.133. de 2021);

objeto da contratagáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 11. d da Lei n" 14 '133,

de 2021 .
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(COMPANH IA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX»UXXXX
g.22. Não permitír a utitização de quatquer trabalho do menor de dezessets anos, exceto na

condiçáo de aprcndiz para os maiorés de quatone anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

<lezoito anos em trabalho notumo, perigoso oLt insalubre.

10. cLÁusuLA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÂO (art.92, Xll ê Xlll)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

I n ) d43ea_ a, ae 14 133

OU

w

1 0.3. 'l BE-M 1_-=-4atet

EA;FAL - -----)/ala{1era1

10.3.2 gEs4 2-:.vaw

1 0.3.3

10.3.4

10.4. ea6€+{#à€t1a-? Redelidede 4€ $eg{,íeSarat@

rlleg?f9

10.6. sê#á@ de $egLtregarantia na data de renevaçáe ea de

ariver}érto Cesé+q+e-.martrdas-s €end{irã€§ e-6oá eáara€ d* apé$€e-vlgefltwenhwa PoÍlodo-tiqse

ob66eêoá€-{€€64fuádo'€-drsp€§Íe+rê r{€,4?íS33ê,§Á9 €op{íâÍa
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10.5, A apéliêe do eagut 4o

cer:}tíatof,nn}ipa l#r€drar?16-á el?r+5€ô ode t€.spaotivo endos§o-pelâ-6ogu/adêr€.



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(coMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

I

R C

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)«XXXX
10.7. ease u+itizada êagaqto{lalidaée4a gatafi+iz §6íR@

ereeuçâo+Júorltlale eu âpó.ç +&-lê exl/r4a€J )t)t t){lpa oxe luaiva 4a Adq}ntt€kaçae-e, §ueâdo êra-di+tl?€kq

ê€.rá akÉIz3da Illorlê{€Í+ap}€Í)t€'

10.8. Na ê,p<tt€€e {Jê §+rsp€n6.ãê d+ sop{í€+e,por oÍdes}-au-inadirybfrenle4e4d,í+inlslraçáe€

10.9 1

d€#€írals €árJg€çoesjl€Iâfí€vi€fa6;

10.9 2

10.9.3. ebtlgaçoe§lrabak!€tae€ffê\4te§€iádeê

aáead#t+plidas-pete €eâtralade, -qu ando oo ba|

10.10. *.fiedalidade segs{o-gara#t}a6oíBêír+a€€Íáâ€@
h+iwn4w +logtEbseõ§soag+a ffillrê-

10.i2. êáse-?€pgãê§Ea+€ F-utiíjzarlNtutes4e4Ívida ÊúârGâ-€€Ía§deirerjc-{êr€Iê6 êíq+t dêesêâ-3

l)
\.7 ee1gatde$reÍrl-+eyeliados.pelee+eas valeres eêenêmiees, eenfenne definide pele Ministérie de Eeenemia.

10.13. Al€ €asá dê garaalta+a medalAaa*Ae++aA€ +aa*'+ @
s|rtitakqeiiaasçein4eyjda*a4Í€ €,uÍo zadaa8porat\oPais pd+&a+1€o Coatrd 4e€ta€iL-ê.deverá-êeaEteF

elBr€sôr r€fl 1ír6++do fia<le;i aosSe* elicios4õ e4ige&ZT-de4édieeeivtl'

10.14. N€^€as€.d+alr,+açàg4o va]g*do êolrtíels.eu p«:rregaçãe4e-eua +,tgên€la'a3aÍa9tie4ê+erá

6eÊq#rstáda,€s í€ff€+ad+ 6o€[J+€d€-os ,i?esB]66 páIá+r6*r€s-utl]zads6-qgafldê'da €efl{ra{agã+

10.15. Sê4- yatoÍ 4a..geraâlia-+eí atilizede tstel ou parãialrnente em pagarnente de qaalqaer

6on*ede§4a4ela e#qae íe|qetifieada,
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í 0.9. Á{'araf,tia essegarará; q+alqaer qao sel

ífl+r#as+§er€fór+a€ e B+$itivas-eptieadasp@
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10.16
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXXXXXX

10.16.1

q+)a*t€á+i!il€i# preêêH-ád§,,tusÍrattvêf.aÍa €pa+ação4€ @

10.16.2. êâs€ef+afê-da-ínodal
da-apéliaê-{;s,a-caâêÍerizeçeê+.€om#Ítiêaçâe-Bederáa eêêrrcr fera desta vigênêia, nãe 

^areeterizende 
fete

qse NstiítgHle44egativá d€-§#]],stí6 €iê€€lê3sê

,:la seguro r.t,.ç ier*los tio

10.17. E++rng+ií-se-a a-gaíantia €om e r€6É,lt rç,â@-Sa-€pélê€--6ade-fiaega 4a auÍer|ze$á§'

iÀ,êr€ç'áe-dô-ífrqp€á.ifl6ra§-dêpo6{Íedas*em-drn/+ene-+1ÍÍ+lo4o-garank\@
&,Maaeiade-degue ;

1 0.1 9. +êealQ+aée alJlaÍize4

/ k }€Crtal++lesfê-C€,l}fíá+e.

10.20. Alé$+4e.-garastia-el€ gue t!+l.a+§-

t-)otltrataçá+ possa+ p@vt6ã(j (1ê ga)rcntta co ttakrat 4+ b€rà a aor- íoraee,ido, inolsledo4$analesçã+-ê

a.s€i5lên6,íê +árÊnâ€-cêr;íâíl+rê 6ofidíÇÕ€.ç e9tebolectdaen$-Têu13+rla ,?eje/"ênotê.

10.20.1. +garanÍta-de exeoução tt .+ndopefiéenle áe eventaal-gÊr.aalia-de-prêdufe-€Éayl8la

lt:ê

11. CLÁUSULA DÉC|MA PRTMEIRA - INFRAçÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (art.92. XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da tgii:!fl-!33.ilqZQzl, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
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I

10.18. O gerentide( nãe é perte Bare figurer em prêÇasse edministretive inàtasrede pele eéntretente
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11 .2

sançÕes:

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXXXXXX
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem

motivo justiflcado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o dê aqosto de 2013'

serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes

Advertência, quando o contratado deÍ causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que náo se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei n0 14.1 33

de 2021

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 
,,b,,, ,,c,, e ,,d" do subitem acima deste contrato, sempre que nâo se justiflcar a imposiÇáo de

penalidade mais grave (art. 156. § 4". da Lei n" 14.133. de 202'l),

Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 1 56 . §50, da Lei no

14.1 33, de 2021\

iv. Multa:

l.moratóriadeqi!%(..porcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalorda
parôela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2.moratÓriadea.5%(,,'porcento)pordiadeatrasoinjustificadasobreoValortotal
do contrato até c náxitna cle 10 9l {.. p<tt cento). pela inobservância do prazo fixado

psra aprcsentação st.tplenrcntaçiio ou reposição da garantia'

trinta

e\ftnçãa (1o coltraio por descLttnp(imenÍo ou cumprtmenta rregular de sLtas

cta)usulas. conforme dspÓe o nciso tdo aft 137 Ca Lei n 14133,de2021'

3. compensatória de 10% (...... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanÇões previstas nêste Contrato não êxclui, em hipótese alguma' a

obrigaÇão de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9" da Lei no 14.133. de 2021)
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11 .4

multa rt. 156

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXXXXXX
Todas as sançÕes previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

Lei no 14.1 2

1 1.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intÍmação (art. í57 da Lei n" 14.133. de 202'l)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ConÍatado, além da perda desse valor, a diferenÇa Será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8" da Lei n" 14.133 de 2021)'

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dezt dias, a contar da data do recebimento da comunicaçáo

enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sançÓes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contradifório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021 . para as penalidades de impedimento dê licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

I 1.6. Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados (art. 156. §1". da Lei no 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante,

e)aimplantaçãoouoaperÍeiçoamentodeprogramadeintegridade'conformenormase
oriêntações dos órgãos de controle

1j .7 . Os atos previstos como infrações administrativas na tgl llflJESJgaOZL, ou em outras leis

de licitações e contratos da AdministraÇão Pública que também seiam tipificados como atos lesivos na LqL[:

12.846. de 2013, serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art í59)'

11.g. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurldica

serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

MINUTA DE CONTRATO-PREGÃO ETETRÔNtCO (SRp) Ne oo5/2023 - 21. Cia E Cn§t(UASG: 160022)- NUP: 6.14 11,0001i3/2023-78
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXX)VXXXX

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise

jurÍdica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133 de 2021).

I 1 .9. o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quanze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo

dasançâo,informaremanteratualizadososdadosrelativosàSsançÕesporelaaplicadas,parafinsde
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Cei

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

2421)

12.2.1

contratado.

§i

s) eno
(Art. 16

Cadastro Naci
'1. da Lei no 14.

onal de

1 33. de

1 1 .10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do aÍt. í 63 da Lei n'14.13312 1

11 11. os débitos do contratado para com a Administraçâo contratantê, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo Órgão ora contratante, na Íorma da lnstrução

Normat iva SEGES/ME n" 26 . de 13 de abll de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÂO CONTRATUAL (art' 92' XIX)

l2.l.oContratoSeextíngL@qLtandocumpidasasobrigaçõesdeambasaspartes,aindaqueisso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.SeasobngaÇõesnãoíorenlcumpidasnoprazoestipulado,avigênciaficaráprorrogadaaté
í) conclusáo do objeto. caso e/n que deverâ a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma

tixado para o contrato.

Qua clo a nãa co/tclLrsão do contrato reíerída no item anteríor decorrer de culpa do

a)ficaráeleConstítL]í(l()emf/,o!.a'sendolheaplicâveisâsrespecÍiyâssançÓesadministrativas:
e

b)poderáaAdn]inistraçãooptarpetaextinçãodocontratoe'nessecaso,adotaráasmedidas
àdmitidas em lei para a continuídade da execuÇão contratual

oa

12.3.8êentrcte,seexlingusqaandeVenlideeprazeneleostipaladê'independentementedeterem

M|NUÍA DE CONTRATGPREGÃO EIErRÔNICO (SRP) NeOOS/2023-21r Cia E cnst(UASG: 160022)- NUP:6441] 00011312023'18 P ágina 14117

CâmaÍa Nacionalde lvlodelos de Licitações e Contratos da ConsultoÍia_GeÍal dâ União

Alualzaaào deze.Í],hrcl 2022
IeÍmo dê conlrato mooelo para PÍegào EetÍÔnico
AoÍovado oelâ SecÍetáne de Gesláo
'o'entrJaoevrsuat peta SecÍetaÍiâ de Gestáo (veÍsào dezembÍo/2022)

.L
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXXXXXX
oa

12.4

s+de €{J/?}pÍrda6'e{/J+,íÉs€á#gaç{5ês+ê âmá€s €€-p€#es €oÍ}}r€8ítjes,

12.4.1. O cê€#afl.) p€d+6er.êx+rJ?t$" anÍê.çdê pêzo4elefixado;-sefi.enu§,para4f,oelraÍaâ+4

quaBd€€sÍal+ão dr§P{/€ê r-d+ €rééilos org€r?r€/r+á#e§ páí€ &B@
6€elía{er]'ã6-#}ar&{á€€fêÉê€+va"kg6+u,

12.4.3

€om-Ií,enes+(=2 {áetsl tr,eio€éa data de aniversârie, a extinçáe ,entratael eêenerá epé€ 2 (deis) mesea

d#tM+n&$<]çâe

12.5. o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do

prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n' 14.'!33/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a ampla deÍesa

12.5.1. Nesta hipÓtese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei

12,5,2,Aalteraçáosocialouamodificaçáodafinalidadeoudaestruturadaempresanão
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

12.5.2.1. Se a operaçâo implicar mudança da

formalizado termo aditivo para alteração sub.ietiva

pessoa jurÍdica contratada, deverá ser

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

12.6 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. lndenizaÇÕes e multas

MTNUTA DE coNTRÀÍo-PREGÃo ELErRÔNlcO (sRP) NQ oo5/2023-21! ciâ E cnst(uAscr 160022)' NUPr 5É41 I 000113 2023'78" P ágina 15117

Câmara Nacioaal de Modelos de Licitaçôês e Contíatos da Consultoía'Geral da [Jnião

Atualizaçáo dezembÍo/2022
Termo de contrato modelo paía PÍegáo Eletrónico
ADÍovedo oela Secretarra de Gestáo.
loentdade úsual pele Secrelerra de Gestáo (veÍsâo dezembro/2022)

F ,r'-. :

12.4.2. *ex+iâçeo r*sta1]

sáo heta a !Êtotitl€açã€-t,o Gontl'a+aá€p€llo eaÍTtqalar?+é+lê§6ffi{rlído€êrp- pele-fiones1-(dorsl nesos4e

aaÍa€edê$ee4essede,
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXXXXXX
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequillbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (ai.-l3l-
caDut. d Lei n.o 14.133. de 2021

13.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específlcos

consignados no OrÇamento Geral da União deste exercicio, na dotaçào abaixo discriminada:

l. Gestáo/Unidade:
ll. Fonte de Recursos:
lll. Programa de Trabalho:
lV. Elemento de Despesa:
V. Plano lnterno:
Vl. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relatva aos exercíctos ftnat)ceffos subsequentes será ndicada apÓs aprovação da

Lei Oíçamentária respectiva e tiberação r/o.s crerliÍos coffespondentes, tnediante apoatilamento.

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)

j4.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei

" 14 133. de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõesn

contidas na Lei n" 8.078 . de 1990 - Cód o de Dêfesa do Consum id or - e normas e princípios geÍais dos

contratos

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e uintes da Lei

n" í 4.133 de 2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

1S.3. Registros que não caracterizam alteraÇáo do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a cetebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.1 33, de 2021

MTNUTA Dr CONTRATGPREGÁO ETETRÔNICO (SRP) Na OO5/2023 - 21r Cia É Cnst(UASG: 160022)- NUP: 64411.000113/2023 78

Câmarâ Nacional de ÀIodelos de LicitaçÕes e Contratos da Con§ultoÍia_GeÉl da Uniáo

Atualização: dezembÍo/2022
TeÍmo de contrato modelo paÉ Pregão Elelíônico
Aprovado Pelá sêcÍetana de Gestáo.
ldentadede visual pela Secretâ.ia de Gestáo (versáo dezernbÍol2022)

Página 16117

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art.92. Vlll)
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RU CA

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)«XXXX
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- FORO (art.92. §1")

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manauq, SeÇão Judiciária do Amazonas para dirimir

os litígios que decorrerem da execuÇão deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela

conciliação, confo rme art. 92, 1", da Lei n" 14.133121

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de abril de 2023

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO - Cel
Ordenador de Despesas da 2í" Caa E Cnst

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHÁS
1-
a

MTNUTA DE coNTRATo-pREGÃo ErETRôNtco (sRp) Ne oo5/2023 - 21. cia E cnst(uAsGr 160022)- NUP: Éia,i 1 1.0001;3 /2023 18. ..P á g i n a 17 117

Càmara Nacionalde Modelos de Licilâçôes e ConiÍetos da Consultoria'Geíal da Uniáo

AtualizaÇáo: dezemblo/2022
TeÍmo de contralo modelo para Pregáo EletÍônico
ApÍovado pela SecÍêlâria de Gesláo.
lde nlidade visual pêla Secrelâria dê Gestáo (versâo deze$thtolzo22)

.16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÔes

públicas (pNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na

lnternet, em atenção ao art. 8o. §2o. da Lei n. í2.527. de 2011, c/c art. 7o, §3o, inciso V. do Decreto n. 7.724.

de 2012.
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, por intermédio de seu representante legal, sr.(a)

CABEçALHO DA EMPRESA

PAPEL TIMBRADO

ANEXO lll
Modelo de Proposta de Preços

NUP: 54411.00071i, / 2023-57

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 5lZO23- 21e cia E cnst - uAsG: 160022

íNome da licitante) , CNPJ ne sediada na (Endereco comoleto)

assinado, portador(a) da Carteira de ldentidade ne 
-- 

e do CPF ne -
para os fins de participação no certam e ne 05 I 2023 apresenta a seguinte proposta de preços:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (para 12 meses): RS XXXX,XX (por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo de 60 dias): 

--- 
dias

TELEFON E/E.MAIL:

CONTA-CORRENTE

BANCO (CÓD) AGÊNcIA (CÓD)

infra-

Cidade, 

- 

de de 2027

Nome do Responsável

CPF:

Cargo:

Prestador do serviço (rozão sociol, CNPJ/MF, endereço' contotos, representon te)

Valor
Total

Valor
UnitárioQua ntidade

Marca/Modelo
U nidade de

Medida
DESCRIçÂO

/ESPECIFICAçÃO

ITEM

1,

2

3

ctn" f2t
1-

I

I
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e

L

LISTA DE VERIFICAçÃO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

NUP: 621411.00OLL3 I 2O2g-Sl

PREGÃO ETETRÔNICO (SRp) Ne 5l2}2g- 2L4 Cia E Cnst - UASG: 160022

Houve abertura de processo administrativo?1

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou, caso
adotada forma em papel, houve a devida justificativa?2

nsta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos
Ystudos Técnicos Prel i m i na res?11

Lista de veriflcação - PreSão Eletrônico (5RP) ne s/2023, 21. cia E cnst - uasc: 160022 - NUp: 64411.000313/2023-51......Página 1 de 6

Câmara Nacionalde Modelos de Licitações ê Contrâtos da Consultoria-Geral da lJnião
Modelo de Listâ de Verificação de Contrâtações Diretas-lei14.133/21
Atuâlização: oerembro/2022

VERIFICAçÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAçÕES
Atende plenamente

a exigência?

doc. / fls sEr )

lndicaçâo do localdo
processo em que foi
atendida a exigência

Sim

5im

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis
elo desempenho das funçôes essenciais à contrata ção?3

Sim

ão de funções? aFoi certificado o atendimento do princípio da segrega Sim
Consta documento de formalização de demanda?s Sim
Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no plano de
Contratações Anual?6

5im

Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei de
Diretrizes amentárias?7
Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da
necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a

manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade
da contrata ao I'

Sim

"á Análise de Riscos?10 Sim

Não se aplica

Houve manifestação justifi€ando as exigências de práticas e/ou critérios
de sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?12

Sim

Há termo de referência?13 Sim

Foi certificada a utilização do Sistema TR Digitâl ou o atendimento das
ras e procedimentos da lN ME 81/2022? 1are

Sim

Foi certificada a utilização de modelos de minutas padronizados de
Termos de Referência da Advocacia-Geral União, ou as contidas no
catálogo eletrônico de padronização, ou houve justifícativa para sua não
utilização?15

Sim

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência, foram
justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais
alterações?

Sim

Sim



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2íA COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCÉ}

U B RICA

o que o TR está alinhado com o plano de Contrataçõês
Anual e com o Plano Diretor de Logística Sustentável, além de outros

Foi certificad

o? 16instrumentos de la nejamento da Administra

Sim

nição do objeto, fundamentação da contratação,
descrição da solução, requisitos da contratação, modelo de execução,
modelo de gestão, critérios de medição e de pagamento, forma de
seleção do fornecedor, estimativas do valor da contratação e, não se

O TR contempla defi

mentária? 17stro de preços, adequação otratando de re

Sim

Caso o TR contemple exigências de qualifÍcação técnica ou econômica,
elas foram justificadas no processo18?

Não se aplica

Não se aplica

Não se a plica

Ao finalda elaboração do TR, houve avaliaçâo quanto à necessídade de
classificá-lo nos termos da lei ns L2,527, de 18 de novembro de 2011?
20

Sim

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais
da Advocacia-Geral da União, com eventuais alterações destacadas e
justificadas, ou as contidas no catálo go eletrônico de pad ronização?21

Sim

Sim

Sim

oi utilizado modelo padronizado de edital ou justificada sua não
utilização?24

Sim

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a RS8O.OOO,OO,

eles foram destinados às ME/EPPs e entidades equiparadas ou foi
ustificada a não exclusividadê?

Sim

Foi mantida no edital cláusula com índice de reaiustamento de preços,
com data-base vinculada à data do o mento estimado? 2s

Sim

Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas, consta Não se a plica

Caso te nha sido vedada a participação de consórcios, consta justificativa
nos autos? 27

5im

easo o TR contemple exigências de qualificação técnica, elas são

f-,ipecíficas 
e objetivas?

Caso o TR contemple exigêncías de qualificação técnica ou econômica e
o objeto licitatório refira-se a contratações para: a)entrega imediata; b)
contratações em valores inferiores a l/4 lum quarto) do limite para
dispensa de licitação para compras em geral, ou; c) contratações de
produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de RS3?4.722,46
(valor atualizado anualmente), houve justificativa para não dispensá-
las?1s

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? 22

vâso seja adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço
timado ou o máximo aceitável consta do edital da licitação? 

23

Lista de verificação - Píegão Eletrônico (sRP) ne 5/2023- 21r cia E cnst - uaSG: 160022 - NUp: 64411.@O313/2023,51......página 2 de 6
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a

F

justificativa nos autos?26
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VERIFICAçÃO RELATIVA À PESQUIsA DE PREçOS E À5 QUESTÔES
oRçAMENTÁR|AS PARA COMPRAS E SERVTçOS EM GERAL

Atende plenamente
a exigência?

doc. / fls. / SEt

lndicôção do localdo
processo em que foi
atendida a exigência

nsta orçamento estimado com as composições detalhadas dos preços
utílízados para sua forma
Co

ção?28

Nâo se aplica

o que o valor previamente estimado da contratação está
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala

Foi certificed

eculiaridades do local de execu ão do objeto? 2'g

eas

Sim

5im

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de preços ou banco de preços em
saúde, foi certificado que o valor estimado não é superior à mediana do
item nos sistemas consultados? 31

Não

Sim

5im

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações similares feitas pela
Administração Pública e já concluídas, a conclusão ocorreu em prazo
inferior a 1(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a devida
justificativa para a utilização excepcional de preços de contratação
concluída há mais de um ano?3a

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fornecedores, na
hipótese em que ela for cabível, foi observado o número mÍnimo de
€onsulta a três fornecedores ou foram instruídos os autos com as
devidas ustificativas? 3s

Sim

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fornecedores, foi
certificada a observância de os orçamentos obtidos serem datados no

5im

Foi certiÍicedo que o estimado preço foi obtido com base em pelo menos
'ês preços ou houve justificativa pelo gestor responsável e aprovada

fYela autoridade competente para a hipótese excepcionalem que não for
respeitado referido número mínimo? 30

A pesquisa d
contratado;

e preços contém, no mínimo, l- descrição do objeto a ser
ll - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela

pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; lll - caracterização
das fontes consultadas; lV - série de preços coletados; V - método
estatístico aplicado para a definição do valor estimado; Vl - justificativas
para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se
aplícável; Vll - memória de cálculo do valor estimado e documentos que
lhe dão suporte; e Vlll - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso
da pesquisa direta de que dispõe o inciso tV do art. 5e da tN Seges

-'1202!? 3,

Yoi cert ificado que foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas
,_ iciais de governo, como Painel de preços ou banco de preços em saúde,

e contratações similares feitas pela Administração pública, ou justificada
a impossibilidade de utilização dessas fontes? 33

Listâ dê verificação - PreSão Eletíônico (sRP) ne 5/2023,21r cia E cnst - uAsG: 160022 - NUpr 64411.000313/2023-51......página 3 de 6
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UBRICA

aso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi certificado que os
rçamentos contêm: a) descrição do objeto, valor unitário e total; b)

número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de
Pessoa JurÍdica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e eletrônico e
elefone de contato; d) data de emissão; e e) nome completo e

dentificação do responsável?38

o art. 4s da lN Seges 651202,-, com vistas à melhor caracterização das
ondições comerciais praticadas para o ob eto a ser contratado?3e

Lista de verificação - Pregão Eletíônico (sRP) ns 5/2023- 21? cia E cnst - uAsG: 160022 - NUp: 64411.000313/2023-51......Página 4 de 6

1*so realizada pesquisa direta com fornecedores, foi certificado que a

Lonsulta conteve informação das caracterÍsticas da contratação contidas

máximo com 6 meses de antecedência da data prevista para divulgação
do edital ou certificado que haverá a devida atualização caso
ultrapassado esse prazo? 36

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi certificado que
que o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade
do objeto da licitação?37

5im

Sim

Sim

5imso realizada pesquise direta com fornecedores, consta dos autos a

lação de fornecedores que foram consultados e não enviaram

Consta dos autos a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitação?41

ropostas como resposta à solicita o feita?ao

Não se aplica

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a observância do art.
3e do Decreto LO.!93/L9? 4'

Sim

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa, constam dos autos estimativa do impacto orçamentário-

o sobre adequação orçamentária e financeira?43financeiro e declara

Não se aplica

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do local
do processo em

que foi atendida a

exigência (doc. / fls
/ SEI etc.)

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi certificado que
não se enquadra como bem de luxo?a

Sim

Sim

Há US tificativa para não utilização de sistema de registro de pre os?46 Não se a plica
Foi certificado que a determinação do quantitativo a ser adquirido
considerou a estimativa de consumo e utilização prováveis, com base
em técnica adequada?47

Sim

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da padronização?48 Sim
Há manifestação sobre o atendimento do princípio do parcelamento?ae Sim

Câma.a Nacionâlde Modelos de Licitâções e Contratos da Consultoria-Ge.a I da União
Modelo de Lista deVeÍiÍlcação de Contíatações Diretas- Lei14.t33/21
Atualização: Dezembío/2022

vERrFrcAçÃo ESpECíFtCA pARA AQUtStCõES

Foi certifi€ado que a aquisição e pagamento observarão condições
semelhantes às do setor privado ou houve justificativa para não
observância dessas condições? as
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(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

F no

núEnrca
G

o-

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de natureza divisível,
com valor superior a RS80,000,00, foi prevista a cota reservada ou
justificada sua não previsão?

Sim

o caso da cota reservada, a divisão do quantitativo destinado à cota
rocurou observar o limite percentual de até ZS% do total,

nde endentemente do valor da cota?

5im

stação sobre a compatibilidade da despesa estimada com aHá manife
revista nas leis mentárias?50

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de catálogo
eletrônico de padronização?s1

Sim

Não se aplica

Não se aplica

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção pela aquisição é mais
alternativas, como a locação de bens?5avanta osa do que eventuais

Não se a plica

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta justificativa para a
rnd ica o/"

tvavendo ved
lexistência de

ação de determinada merca ou produto, foi indicada a
processo administrativo em que esteja comprovado que

não atendem às necessidades da Adminístra o !'"

I ob§.: Dispõe a oN-AGU 2/2009: 'os instrumentos dos contralos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar
um único processo admínistrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contenoo cãã" rotumâ o" ,espeaúos
temos de abedura e encerramento."

'Decreto no 8.539/2015 e art. 12, Vl, da Lei 14133/21t Aí.7o, capú, da tei 14fi3n1
'4 Art. 70, §'1o, da Lei '14133t21. An. 12 do Decíeto 1i246t22.
5 O DFDé documento obrigatório que deve constar em qualquer pÍocesso de contÍatação, conforme art. 12,Vll,eai..72,l,daLei 14133/21.A
regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os Ílns do PcA. Neste caso, e salutai que haja a luntada àe suã 

-opà 
nor 

"uto". 
Entretanto,

nos casos previstos no art. 70 do DecÍeto no10.947/22, há a dispensa do regisko da contraiaçáo no piano anual, o que implica na não elaboração,
naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta-hipótese, o DFD constará arenas do processã de contratação áireta, conforme art. 12, Vll e §1",da Lei 14133121e aí. 7o do Decreto 10947/22,já citados.
6. Destaque-se que, para as contÍatações da Lel n" 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual, apenas o Decreto no 10947122
e não a IN SEGES/ME no 1/2019, conforme Nota n. ooool /2021ICNMLC/CGU/AGU. Quanto a esàe oecreto, ateniar para as exceçÕes da
ohrigatoÍiedade de registro dispostas no seu art. 70, info.mações classificadas como sigilosas, as contrataçôes feitas pàr suprimento de fundos
- quenas compras e serviços de pronto pêgamento do ârt. 95, s2o, todos da Lei n" 1, í 33/21 .rxft 18 da Lei '14133/2Í
3 '1. 18, s1o, da Lei 14133/2í
.-,t. '18, §§ 10 e 2", da Lei 14133t21.
Obs.: os incisos obrigatórios são:
"l - descrlção da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
t...1
lv - estimêtivas das quantidades para a cont.êtaçã0, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem inteÍdependências com outras contíataçôes, de modo a possibilitar economia de escala;
I,,,]
Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários .eíerenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe

dão supode, que poderão constar de anexo classificado, sê a Admjnistração optar por preservar o seu sigilo até a conclusáo da licitação;'
t..l
Vlll -justiÍicativas para o parcelamento ou não da contratação;
t. l
xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação pâra o atendimento da necessidade a que se destina.,,10 Art. 18, x, da Lei no 14133/21. cabe ressaltar que a análise deiiscos náo se confunde com a matriz de alocaÉ; dr;is;os, já que aqueta é ato
interno de planejamento da contrataçâo, enquanto esta é cláusula contÍatual de pactuação de riscos com o co;tratado.1r Art. 18, §2o, da Lei 14133/21
i'?Art. 5o e art. 11,I e tV, da lei 14133t21
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitaçôes Sustentáveis", da CGU/AGU, que contém orientações indispensáveis para a
contratêção de determinados objetos.
'3 Art. r 8 daLei 14133/21;tNIIEnoBl/2022.
1o Art. 4o da IN ME no 81/2022
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

214 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHtA GUTLHERME CARLOS LASSANGÉ)

Ft n" 9-3'2
/.?

RU R ICA

Art 19 lVe§2o'da Lei 14133t21; Enunciado no 6 do Manual de Boas Práticas consultivâs; art. 9o, s3o, da tN ME no 81/2022Art. 70 da lN ME n.81/2022.

:## j?JL',a * t 1t2022. Embora os modelos devam contemplar todos esses etementos, é recomendávet conferir se etes estão pre§entes
ra art. 18, inciso lX, da Lei no 14.133. de 2021.
r0 o artgo art 37. inciso )«l da constituição Federal, preceitua que'o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências dequaliÍicação técnica e econÔmica indispensáveis à gaia-ntia do cump,iniento oas oo,igaçóes". la 

"art. 
iô, iiiàstãiáiàce que as exigencias dehabilitação poderão ser dispensadas nos casos especificados no item da lista ae veri-ficãçao e 

"órd""iàà 
o, iio-siçao constitucionat com adi§posição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situa;óes rekatadas';; ;rt. zõiiii oeue ser ercepcionat ejustificada.

,o Art. 1o da tN ME n. 8112022.
,r An. 19, lV e s 2", da Ler 14133/21, Enunciado no 6 do Manual de Boas práticas Consultivas.z'Art. 18 V da Ler 14133/21
23 At1.24, par ún., da Lei i4133/21.
?' Art. 't 9, tV e §2o. e art. 25, §1o. da Lei no 14.133/21.z'An'25 §r,daLei n' 14.133121 . Embora os modelos de editais devam trazer e§sa cláusula, o item da Lista é uma cautela para conÍimar que. jrsão final manteve essa cláusula obrigatória.
'-+1rt. Y l,'a". e a.t. '16 da Lei no 14.133/21.
3 Art. 9p t,"a',eart. 15daLeino.t4.133/21.
aArt.'18. lV.daLei 14133t21 Atl goda lN Seges 65/21, c.c. art.30, x, da tN seges 5/20í7i

-n Art. z3 da tet 1qfi3tzl .

s Art. 6', §5o, da lN Seges no 65/21.
11 Art. 60. §60, da lN Seges no 65/2í
"'AÍt. 30 da lN Seges 65/21
3r Art. 5' e §1o da lN Seges no 65/2í.
- Art. 5', ll, da lN Seges 65/21.
35 AÍt. 50. lV, e art. 60. §5o, da tN Seges 65/21.
" Art. 50, lV, da IN Seges 65/21.
37 Ad. 50 e §2o. inc. t, da lN Seges 65/2í.
'" Art 50 e §2o, inc. Il, da IN Seges 65/21.
" AÍt 50 e §2o, inc. lll da lN Seges 65/2í . 

_Prevê o art. 4o da lN seges 65i21 , referido no item: "Art. 40 Na pesquisa de preços, sempre quepossivel, deverão ser observadas as condiçóes comerciais praticadasl incluindo prazos e to""i" o" 
"ntr"g",lnliãüfãà 

e montagem oo bem ouexecução do serviÇo' quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exrgidas e;arcas e Àodelos, quando for o caso,o^bservadas a potencial economia de escala e as peculiaridades d'o tãcal de execuçãó do objeto.,,10 Ad. 5" e §2o inc tV. da lN Seges 65i21.1'Art. 18. Xl, da Ler 14133t21. Atl .tOdalNSeges65/2021
4' Prevê o art 3o do referado Decreto: 'Art. 3' A;lebraçao de novos contratos administrativos e a proríogaçáo de contratos administrativos emvigor relativos a atividades de custeio serâo autorizadas em ato do Ministro de Estado ou oo titutar d'e'óçáo ;;etamente subordinado aoPresidente da RepÚblica. § 10 PaÍa os contratos de-qualquer valor, â competêncra de que trata o 

""prt 
põJára 

"ãr 
oetegada às seguintesautoridades, permitida a subdelegação na foÍma do.§ 2o: l - titutares de cargos de natuieza espeaàt;il -ãri!"-nú-" ,ariros das unidadesdirêtamente §ubordinadas aos Miniskos de.Estado; e lil - diÍigentes máximos dàs entidades vinculadas. § 2o pàra'ãi ãntratos co, vator inferior; 10'000'000'00 ídez milhóês 

'lp íe-ais), a competêncra-de que kata o caput poderá ser delegada"ou 
"rü0"É!ãã" 

aos subsecretários depHelamento, orçamento e administraÇá-o ou à al,tori6"6" 
"orr;Éni", õ".Ãio, 

" 
.rudetegação ;os termos do drúosto no s 30 s 30 para os' tralos com vaioí igual ou inÍerior a R$ í.ooo.ooo,oo (um milhão de reais), a.competê;"à oà q* iiriã 

" ..pli poo"ra ser detegada ou\-^lelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dbs órgãos ou aas entidaaes, veaaàJa suooeregação.'
'3 Art. '16, I e ll, da Lc 101/2ooo. obs. 1; oN AGU 5212014: ns Oespesis ãrainarias e rotineiras da administraçáo, já previstas no orçamento edestinadas à marutenção das açóes governamentais preexistente;, daspensam as exigências previstas nos incisos I e ll do art. 16 da LeiComplementar 101, de 2000".

'r Art. 20 da Lei í4133/21. Decreto no í 0818/2i.
15Art.40, l, da Lei 14133/21
43 Art. 40, ll, da Lei 14133/21
17Art.40, lll, da Lei 14133/2'l
43Art.40, V,'a', da Lei í4133/21
1,Art.40, v, "b', da Lei 14133/2i
50 Art. 40, v, "c'. da Lei 14133/21

" An 19, §2., e art.40, §to, da Lei 14j33i21
'r Art. 41, l, da Lei 14'133/21
53Art.4t, t, da Lei 14133/21í Art. 44 da Lei '14133/21
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tn'%:AtMINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
COMPANHIA GUILHERM E CARLOS LASSANCE

Ao terceiro dla do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade de são Gabriel da

cachoeira, na 21e Companhia de Engenharia de construção, faço a juntada aos autos do presente Processo

Administrativo dos documentos a seguir especificado, do que, para constar, lavrei o presente Termo.

- Páginas 8 e 9 da minuta de Termo de Contrato;

São Gabriel da Cachoeira, AM,3 de abril de 2023.

losÉ DE oL ELO F .HO - 3e sgt
Agente o da 21e Cia E Cnst

JUNTADA DE DOCUMENTOS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21'COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX»VXXXX
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação art. 116 da Lei n.o 14.133 de 2021

9.15

contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados neôessá/]'os, com habilitação e conhecimento adequados. ao peieito

cunlprimento das ôIáusu/as deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçõês de boa técnica e

a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prevlstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por força

de execução deste contrato:

9.20. Conduzir os trabalhÕs cotn estrita obseNância às nomtas da legislação pedinente. cumprindo

as determtnações dos Poderes Publicos. nantendo sempre lintpo o local cle execuÇão do objeto e nas

Ítelhorcs cotldições de seguranÇa. hiqiÇüe e dtsctplna.

9.21. Submeter previamente. por escrito. ao coíttratante, para análise e aprovação, quaisquer

nudanças,os ,?étodos executivos que fujam âs espêclflcações do memoríal descritivo ou instrumento

congênere.

MTNUTA oE CONTRATO-PREGÃO ELEÍRôNtco (sRp) NeOO5/2023-2leciaEcnst(uÁSc: 160022)' NUP: 64411.000113 l2.A1i'51....P ágina I117

Cámâra Nacional de Modelos de LicitaÇôes e Conlralos da Consultoria-GeÍal dâ União
Atuâlizaçâo: dêzembÍo/2022
Teímo dê conlrato modelo paaa Pregáo Elêlrônlco
Aprovado pela Secretaria de Gesláo
ldentidade visuâl pela SecÍetarie de Gestào (versáo dezembrczo22)

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal

do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (êILl!§.!êÉgla@]ldçq
da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.'16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133.

de 2021 .



2t!sr €161 w
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÂO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXXXXXX
9.22. Não permitir a utilização Ce qualquer trabalho do menor de dezessels anos, exceto na

ccndiçáo de aprendiz para os maiores de qüatoze anos. nem permitír a utilização do trabalho do menor de

dezoito aDos em trabalho natLtrDO perigcso cr iÉalítbÍe

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art.92. Xll e Xlll)

10.1. Não haverá exigêt1cia de garantia contratLtal da execução

10.2. A seel+a+açào e,eâ+ase$+ga$§!t+de êx€6irgr€; p€s-r?€ldês4owe

oa

OU

10.3. ,4-€er?+rd+açãG6ooÍô-{;(}Jfi .qâíâ.Éra ire êx€6uÇáo{r+66#+raÉor-Bos-$lold€s4saÉ.-4ô"4efrbinede

c/l? vâlor Gc)/raçpofid€í*€ € X911xxy-X-p8r-6o#Íel& lor

ktÍal/aâ+talde 6€lr++reÍs. a€r46€tdo di v;r.l,rí3&§áer'rÍj alraiÀí-r arrolâdê6-C463+.laí§e êen+Ía+aéa s€Ía4eposiláfle.

1 0.3. 1 BEM 1 Vaia{

1032 BEM?=--=---!aleí

10.3.3

10.4. Çaso sliljzeÍta a neéaljda

,tl€§ulo-gsê €-6eF+Fatado í+ãe peguê e#rêrí+io /:-aêdal6e{josve#c!oí}ad&s.

10.5. A ap€,trêo.do segut$..gara+]*a deveÍé atiotBr}âfihitr as rnodifieaçe€€ r€Í€rsp+€§-{it#€ôr€Ja de

6op.tratê.Bri$€f.a1+nsd+anlê s €ori§6iã(, dâ r€$.8êG:rvo e,do,s.sê p€Ja §6$uâd€Á4.

10.6. Seá-pefljI,tt&a a sah&Íi+Açãa4a-apéli e segÍr'ê garantia ne dete de rcnovaçãe ea de

aFÀ€í.§aíÍi€--desdê--g{+ê-r]?âfl$de§ -aç ,ondiçées e 1ebeúaras da epéli€e vigente e nelhum ,4Ííede4qse

des6€b€r+e-r€€sâlváCe€dr6B€€fa ]4e-itê+n- l484este-6e$+Íale.

MTNUTA OE CONÍRAÍO-PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne OOs/2023 - 21-'Cia E Cns(UASG: 160022)- NUP: 64411.000113/2023-51

Câma.a Nacional de Modelos de LiotaçÕes e Contratos da ConsultoÍia_Gerâl da Uniáo
AtualizaÉo: dezembÍo/2022
ÍeÍmo de contrato modelo para Pregáo Êletíônico
ApÍovado pela SecÍêtaria de Gestào.
ldentidade visual pela Secretaria de Gestáo (vêrsão dezefibíol2o22)

P á g in a 9117

10.3.4. +Q{AL - Yete{4oÍal
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oFÍcto Ne 06/2023 - sALc/2l! Cia E Cnst

São Gabriel da Cachoeira, AM, 03 de abril de 2023.

Ao(À) llmo(a). senho(a )

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

Chefe da consultoria Jurídica da União (cJU) no Estado do Amazonas

Av. Tefé, ne 611- Ed. José Higino de Sousa Netto - Bairro: Praça 14

Senhora Consultora Jurídica,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o caput

do art. 53 da Lei ns !4.L3312L, conforme o seguinte formulário para tramitação:

RU R ICA

l'lF

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

2li COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

{COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

w

DATA LIMITE: 27104123

TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO

DATA LIMITE:

F LS:

e-mail: 2lcia.salc@gmail.com

Ne de volumes: 1 (um)

Valor: Rs 5.766.000,00 (CINCO MrtHÕES SETECENTOS E SETENTA E SEIS

Mrr REArS)

Modalidade:

Pregão Eletrônico sRP ne 5/2023

Prazo: 12 meses Sigla do Órgão: 21ê Cia E Cnst

Data de abertura do processo: 27103/2023

EDITALEANEXO: Foram adotados? (X)SlM ( )NAO

Qualo modelo utilizado
EDITAL

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos da Consultoria-Geral da União

Atualização: dezembro/2022
Editalmodelo paÍa Pregão Eletrônico - Lei n.e 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

Termo de Referência
câmara Nacionalde Modelos de Licitações e contratos da Consultoria-Geralda União

Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência Aquisições - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico

Aprovado pela Secretaria de Gestão.

ofício ne 06/2023 - SALC/213 cia E cnst, de 3 de abril de 2023- NUP: 64411.0ooLL312023-5t.......Página 1 de 3

Assunto: Análise Juríd ica.

ltelefone, (g7l 3477 7366

MODETOS DA AGU

(Conforme Volume l)
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASILEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS TASSANCE}

Ftn9j6

fr
RUéRtCA

Contrato
câmara Nacionalde Modelos de Licitações e Contrâtos da Consultoria-Geralda União

Atuàlização: derembro/2022
Termo dê contrato modelo para Pregão Eletrônico

Aprovado pela Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão {ve.são dezembro/2022)

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de tista de verificâcão de Contratacôes Diretas - Lei 74,733121

Atualização: Derembro/2022

o modelo de lista de verifiçação para COMPRAS (lista_verificacâo-compras_-e-servicos-sem-m-o-14-133) contendo essa informação no

íodapé. Todavia, resta evidente, que o conteúdo da lista é para coMPRAs;

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis -
5! ediçãolUt/2022

Obs 1.: foi encontrado em eov. brlaqu/pt-br/comDosicao I ceu I csu I modelosllici esecontratos

Lista de veriíicaÇão

Houve alteração? (x )SlM ( ) NÃO

Houve acréscimos e supressões na minuta do Edital, Termo de Referência

lncluído no ltem 4 do Termo de Referência.

Co ntrato çõ e s 5 u ste ntáve i s

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64411.0001L?12O23-5L, objetivando auxiliar a

verificação e análise por parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não movimentação do mesmo a partir

de 03/ABR/2023.

Assunto/obieto: Aquisição de peças para manutenção de viaturas e equipamentos.

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: (marque de acordo com os conceitos a seguir)

OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas

relativas a contratações de obras e serviços de engenharia,

comuns ou especiais, que necessitem da participação e do

acompanhamento dos profissionais cujo exercício das

atividades seja fiscalizado pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR),

incluindo os serviços vinculados de fiscalização.

x

AQUISIçÔEs - Processos e consultas relativas à

aquisição onerosa de bens mediante

fornecimento único ou parcelado, ainda que a

aquisição seja o meio necessário à execução

direta de outra atividade ou empreendimento

do órgão licitante.

PATRIMÔN|O - Processos e consultas que tratem do
patrimônio imobiliário da União, incluindo os procedimentos

de transfêrência, onerosa ou não, bem como os atos

antecedentes necessários.

sERVIçO5 COM OEDICAçÃO EXCLUSIVA - Proce5sos

e consultas relativas à contratação de serviços com

a disponibilização dê trabalhadores da empresa nas

instalações da administração pública, mesmo nas

hipóteses de haver fornecimento de bens

necessários à execução do serviço.

ofício ns 06/2023 - sAtc/21i cia E cnst, de 3 de abril de 2023- NUP: 6 4411.o00L1312023-51...... Página 2 de 3
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MINISTÉRIO DA DETTSA

EXÉRClTO BRASITEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)
./

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se enquadre

nos demais.

sERVIçOs SEM DEDICAçÃO EXCIUSIVA - Processos

e consultas relativas à contratação de serviços sem

a disponibilização de trabalhadores da empresa nas

instalações da administração pública, mesmo nas

hipóteses de haver fornecimento de bens

necessários à execução do serviço.

rit
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Construção de pontes do lgarapé Bonté e de acesso ao na BR-307.

o por
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RICARDO P RDO OBERT - coronel

Orde nad de Despesas da 21q Ci E Cnst
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ADVOCACIA-GERAI DA UNIÃO
CON SU LTO R IA-G ERA L DA UNIÀO

CONSULTORIA ruRÍDICA DA LINIÀO NO ESTADO DO AMAZONAS
DIVISÃO DE ASSESSORAMENTO E CONSULTORIA ruRÍDICA

PARECER n. 00097/2023ICJU-AM/CGU/ÀGU

IIIUP: 64411.000 I 13 12023 -51

INTERESSADOS: COMAIIDO DA 2I'COMPANHIA DE ENGENIIARIADE CONSTRUCÃO - CMO ZT" CTA

E CNST
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. PREGÃO

ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE MADEIRA E MATERIAIS DIVERSOS PARA A

CONSTRUÇÃO DAS PONTES SOBRE O IGARAPE BONTÉ E DO ACESSO AO
AERODROMO NA BR-307. LEGISLAÇÀO APLICÁVEL: LEI N" I4.I331202I, DECRETO N'
IO.8I8/2021, PORTARIA SEGES,iI\4E N'8.678/202I, INSTRUÇÀO NORMATIVA SEGES/ME

N' 65/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N' 6'712021, DECRETO N' 10.94'712022,

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N" 58/2022, PORTARIA ME N" 7.828/2022, DECRETO N'
II.24612022.INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N" 8I/2022. ANÁLISE JURÍDICA DO

PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. RECOMENDAÇÕES. PONTOS SENSiVEIS.

Rf,LATÓRIO

I. O COMANDO DA 21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCÀO - CMDO 21" CIA E
CNST, submete ao exame desta Consultoria, , em conformidad e com o capul e § § 1" e 4" do art. 53 da Lei n. 14.133/2021

e nos termos do art. I l, VI, a, da LC n'7311993, o presente procedimento licitatório na modalidade Pregão, em sua forma

eletrônica, por meio do qual pretende a aquisição de madeira e materiais diversos para a construção das pontes sobre

o igarapé bonté e do acesso ao aeródromo na BR-307, conforme discriminado no Termo de Referência.

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise j uridica:

o Autorizâção para abertura do processo licitatório (fl.01);
o Autorização Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de 2019 (fls. 02);
o Termo de autuação (fls.03);

" Designação equipe de planejamento (fls. 07/09);
o Designação agente de contratação e pregoeiro (fls. l2);
o DIEx no6 - Sec Tec/21" Cia E Cnst (fls. l4115);
o Documento de Formalização da Demanda (fls. 16117);

o ETP aprovado (Í1s. l19ll92);
o Mapa de Riscos (fls. 33);
o Mapa Comparativo de Preços (fls. 34136);
o Metodologia da pesquisa de preços (fls. 37139);
o Termo de Referência aprovado (fls. I 521178);

o Pesquisa de preços - relagão de fornecedores (fls. 63);
o Plano de trabalho (fls. 64171);
o Pesquisa de preços (fls. 73ll l0);
o Justificativas (fls. I I l/l l3);
o Certificações (fls. ll4lll6);
o Contrato (fls. 2101226).
o Edital (fls. 119/l5l);
o Lista de verificação (fls. 228/233):,
o COTA n. 00006/2023/CJU-AM,TCGU/AGU (sequencial 5).

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1 1 7348'1 289 1114
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3. Verifica-se, de imediato, que o processo já foi objeto de análise anteri
emitida a Cota n. 00006/2023ICJU-AM/CGU/AGU (sequencial 5 do Sapiens). O
necessários.

4. É o que se tem a relatar.

or, oportun eÍ1m
)

órgão prom os rliustes "

R U BFtcA

FINALIDADE E ABRÂNGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO:

5. A análise de competência desta Consultoria Jurídica da União --.assritir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade- dar-se-á estritamente sob o enfoque jurídico, isto é, sem adentrar nas considerações de
ordens técnicas, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, conforme o Enunciado n'07 do Manual de Boas
Práticas Consultivas da CGU/AGU, que dispõe:

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tâis como os técnicos, administrativos ou

de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento".

6. Desta forma, presume.se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

^,Iânto ao detalhamento do objeto dâ contrâtâção, suas características, quantidades, requisitos e avaliação do
yreço estimado tenham sido regularmente examinadas e determinadas pelo setor competente, com base em
parâmetros técnicos objetivos, pâra a melhor consecução do interesse público O mesmo se pressupõe em relação ao

exercicio da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,

isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

8. Finalrnente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

apontâdas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observânciâ destes apontam€ntos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

RIGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO

o De acordo com o art.22 da Lei n'9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de

',oima determinada, salvo expressa disposição legal.

10. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,

conforme art. 38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo âdministrativo deverá observar as normas que lhes são aplicáveis,

iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência

cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá

conter os respectivos termos de abertura e encerramento, compreendendo, na medida do possível, o máximo,200 folhas:

ORIENTAÇÃO NORMATIVAAGU N" 2, DE I'DE ABRIL DE 2OO9

"Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,

devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência

cronolôgica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e

encerramento."

I l. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerial n" 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e

Portaria Normativa MD no I .243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais

referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifique se há disciplina própria

reguladora no âmbito de seu órgão.

12. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência

minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo

httpsi//sapiens.ag u.Oov.br/documento/1'l 7348'1 289 2t14
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quando percebida durante a análise jurídica. çrn" 24.1
Por outro lado, o Decreto no 10.278, de l8 de março de 2020, estabelece a técnica e os uls

digitalizâção de documentos públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam
legais dos documentos originais.

14. Cabe observar que o reconhecimento de firmâ ou a autenticação em cartório são dispen

13 a

savel s,s vo se
houver dúvida com relação à autenticidade de documentos fisicos. Isso, porém, não dispensa a assinatura eletrônica para
os documentos digitalizados destinados à processos eletrônicos.

ALei n" 14.129/2021 estabelece em seu art. 7o:

Art. 7" Os documentos e os âtos processuais serão válidos em meio digital mediante o uso d€

assinâturâ eletrônicâ, desde que respeitados parâmetros de autenticidade, de integridade e de
segurança adequados para os níveis de risco em relação à criticidade da decisão, da informação ou
do serviço especifico, nos termos da lei.

15. Para se obter a equiparação, além da assinatura digital, os documentos digitalizados deverão seguir os
padrões de digitalização exigidos, bem como conter os metadados indicados no Decreto.

16. O Acórdão TCU 93412021-P lenário demandou a veiculação do Edital e seus anexos em meio editável
ou pggluisável, entendendo que a merâ inserção de arquivos em formato de imagem não cumpre o dever de

transparência. Vale destacar que o TCU lançou o Sistema Alice em novembro de 2017, que realizâ a varredurâ de editais
nublicados no Comprâsnet. Os documentos juntados por imagem dificultariam ou impediriam a busca por irregularidades:

"9.3. dar ciência ao Comando da 12" Região Militar de que a inserção de documentos das

licitações no portal Comprâsnet em formâto náo editável, que não permita â buscâ de

;ffi Tffi ;:il'Jl;il',1iT.:,1","iil'fi::,TJ;-.*;t1f lTsRP4/2020'inrringea
A instruçâo inicial constatou que a versão do edital e do seu termo de referência incluldas no

sistema Comprasnet estão em formato de imâgem, o que dificulta a transparência, notadamente

em relação ao acompanhamento e fiscalização do cidadão comum em seu importante papel de

controle social, uma vez que o manuseio dos artefatos fica prejudicada, a exemplo da rcalizaçáo

de simples busca textual manual.

Registrou-se que â práticâ contraria a política nacional de dados abertos, que preconiza a

;:,1',,:T,T',H;Xil^il:'JI.:ff .,',:'J"'ii*::'i", J:j;ffi::: ":1.i:::#::, i"::
o inciso III, do § 3', do art. 8'da Lei 12.52712011, ao disponibilizar informação em formato que

exige maior esforço de tratamento para alcançar legibilidade por máquina. " (Acórdâo TCU

934/2021)

Acórdão 328i2023 - Plenário

DA DIGTTALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS

Primeiramente, âpontâ-se que há documentos digitâlizâdos como arquivo de imagem o que

impede â pesquisa de seu texto, contrariando a jurisprudência do TCU (Acórdão 32812023 -

Plenário) que yem considerando como irregulâr que o órgão público disponibilize
documento "em formato não editável, que não permite a pesquisa de conteúdo nos ârquivos,

condutâ que afronta, além do princípio dâ trânspârênciâ, a regra estabelecida ro ârt.8", §
3o, inciso III, da Lei 12.52712011 (Lei de Acesso à Informação) , bem como a jurisprudência

do TCU (Acórdão 93112021-Tcu-Plenário, Relator Ministro Bruno Dantas, e Acórdáo
212912021-'lCU-PIenário, Relator Ministro Benjamin Zymler)."

11. Cabe ao órgão assistido providenciar a assinatura digital dos documentos, bem como utilizar o
formato editável e que permita pesquisas nos processos, facilitando a obtenção de informações (art.8", § 3", III, da
Lei 12.527 /2011), conforme entendimento do AcórdáoTCU 93412021-Plenário e Acórdão 328/2023 - Plenário.

PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU N' 72, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022

https://sapiens.agu.gov.br/documento/1 I 73481 289 3t14
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18. A portaria normativa CGU/AGU n" 72 cria as Consultorias Jurídicas da União Especial

Crus) para atuar no âmbito da competência das Consultorias Jurídicas da União nos Estados.

l9 No caso concreto, verifica-se que o órgão solicitou urgência na apreciação do p r.ÍDnro}Ín

apresentâdo no oficio n' 0912023 - SALC/2l' Cia E Cnst (sequencial 7 do Sapiens). Desta feita,
Consultoria fundamenta-se em razáo do disposto no ârt. no art. 13, inciso II, da PORTARIA N

CGU/AGU NO 72,DÍ, 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

20. Nos termos do que dispõe o artigo 36 da lN 05, de 25 de maio de 2017 - MPDG, antes do envio do

processo para análise jurídica, deve ser realizada uma avaliação de conformidade legal do procedimento de contratação

àom bur" nas disposições previstas no Anexo I da ON SEGES n" 0212016, a qual prevê em seu artigo l' que "Os

pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificagão

àonstantes dos Anexos I e ll, visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões eletrônicos".

21. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados para os diversos

tipos de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas em seu site https:/iwww.gov.br/agulpÍ'br,

sérvindo de excelente instrumento de apoio para que seja aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória

adoção da ON SEGES n" 02, de 2016.

22. No presente caso o órgão realizou a avaliação de conformidade legal, anexando â listâ con§tânte do

Anexo I da ON SEGES n' 02, de 2016 (fls. 2281233).

.71{
e

-il
d

DOS LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA

Art. 3" A celebraçâo de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos

administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de

Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República'

§ l" Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às

seguintes autoridades, permitida a subdel€gação na forma do § 2o:

I - titulares de cargos de natureza especial;

Il - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§ 2" Para os contratos com valor inferior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a

competência de que fiata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de

planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equiYalente, permitida a subdelegação

nos termos do disposto no § 3".

§ 3'Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a

competência de que tmta o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos

chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedâda a subdelegação

Tratando-se de atividade de custeio, apfjSêlo:§ç-ê§-d!§ppSiçoes contidas no Dec *-d920.f9'

comp-!989!têd9-pela PoÍaria MPOG n' 249, de 13 de junho de 012. Caso contrário- tals resramentos não

serão apliçade§

25. 00, e considerando as

recomçndações sup-14gryi14, recomenda-se ao órgão consulente zelar auto

24

Sabendo-se oue o valor total da ntrâta

p-!9§9q!9§-9J ustes.

26. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual

existência de delegação dà comietência, a áutoridade assistida deve se ceúificar sobre a naturezâ da atividade a ser

contratada - se constitui ou não atividade de custeio -, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a

autoridade indicada na minuta possui competência para a representar â União na celebração do contrato a ser firmado'

https://sapiens.agu.gov.bí/documento/1'1 7348'1 289 4t14

23. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 10.19312019, pâssou a estabelecer limites e

instâncias de govemança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diririas e passagens'

aplicáveis aoslrgãos, entidades e fundos do Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3o:
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CR]TÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

27

objetivo a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.
28. Nesse contexto, são aspectos indispensáveis d
social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade.

Ftn'fu\
,"L)

Segundo os arts. 5o e ll da Lei n. 11.43312021, as contratações públicas tem como E)§

o planejamento da contratação a abordagem econômica,

29. Deve o órgão assessorado, poÍanto, verificar se (l) a especificação do objeto está de acordo com
critérios e púticas de sustentabilidade, além de verificada a (2) incidência de exigências de sustentabilidade em
obrigações da contratada, bem como indicar as dimensões dessa incidência e as condições para a sua aplicação.
30. Para tânto, é de fundamental importância a consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5"
edição, atuâlizâdo em julho de 2022, disponível em https://www.gov.br/agu/p!
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitâcoes-sustentaveis, inserindo nos ETP e nas minutas àe
Termo de Referência, Edital e anexos os critérios de sustentabilidade de acordo com o Plano de Gestão de
Logística Sustentável -PGLS do órgão e o Plano Anual de Contratações.

31. Sobre a sua utilizagão, o Tribunal de Contas da União manifestou-se no sentido de que o Guia "tem como
objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na implementação de práticâs socioambientais" (TCU -
Acórdão 1056/2017 - Plenário).

32. A inserção dos critérios de sustentabilidade deve seguir o procedimento descrito na "Cartilha como inserir
critérios de sustentabilidade nas contratações públicas", l'edição, datada de dezembro de 2022, disponível no mesmo
endereço eletrônico (https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgúcgúmodelos/licitacoesecontratos/licitacoes-

\-tenlaveis).
33. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridas outras previsões de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

34. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os
seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

35. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos serviços a

serem contratados. Se a Administração entender que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e

.*:icas de sustentabilidade ou que as especificagões de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
mercado, deverá apresentar a devida justificativa. Neste sentido, o PARECER 0l/2021ICNS/CGU/AGU, aprovado pela
Consultoria-Geral da União (DESPACHO n. 00525/202 1/GAB/CGU/AGU):

"1. Os órgãos e entidades que compôem a administÍação pública são obrigados a adotar critérios e

púticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas

fases de planejamento, seleção de fomecedor, execução contratual, Íiscalização e na gestão dos

residuos sólidos;

Il. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com

a indicação das pertinentes Íazões de fato e/ou direito;

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encanegados de realizar
contratações públicas, que. no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia
Nacional de Contratações Sustentáyeis da Adyocacia-Geral da União".

DA FASE PREPARATÓRIA. O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÁO

https://sapiens.agu.gov.brldocumento/1 1 73481 289 5t14

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequaçâo ao objeto da contratâção

pretendida, como especihcaçâo tecnica do objeto, obdgação da contratada ou requisito previsto
em lei especial;

b) verificar se os criterios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame;

e,

c) verificar o alinhamento da contrataçâo com o Plano de Gestão de LogÍstica Sustentável.

36. No presente caso, propõe-se ao órgão assessorado que insira as previsões de sustentabilidade no
ETP, TR e no Edital e/ou no Contrato, seguindo as recomendações supracitadas.
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l7 da Lei n. 14.13312021o processo licitatório observará as seguintes

'Art. 17. (...)

I- pÍeparatóriai

II- de divulgaçâo do edital de licitação;

III- de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

IV- de julgamento;

V- de habititação;

VI- recursal;

VII- de homologação."

em

rrn"â15
Segundo o art ta

RUBRI

38. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizár-se

com o plano de contratações anual do órgão, sempre que elaborado, e com as leis orçamentiírias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contrâtação.

39. O art. l8 da Lei n. l4.I33l2\2l elenca as providências e documentos que devem instruir a referida fase,

conforme abaixo transcrito.

'Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizâda pelo planejamento e deYe

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. i2
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na conüatação,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e Pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das

condições de recebimento;

IV - o oÍçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obdgatoriamente como

anexo do edital de licitaçâo;

VII - o regime de fomecimento de bens, de pÍestação de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de .julgamento, o modo de disputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administraçâo zublica, considerado todo o

ciclo de Yida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de

qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor

significativo do objeto, e de qualificaçâo econômico-financeira, justilicâtiva dos critérios de

pontuação e julgamento dâs propostâs técricâs, nas licitâções com julgâmento por melhor

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras Pertinentes à participação de €mpr€sa§

em consórcio;

x - a ânálise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgâção do orçâmento da licitação, observado o art'

24 desta Lei."

40. Em linhas gerais, o planejamento da contratâqão pressupõe a investigação da própria necessidade

administrativa, que deve estar alinhada ao desenvolvimento nacional sustentável. Assim, uma vez identificada a

necessidade administrativa, busca-se soluções disponíveis no mercado para atendê-la, que inclusive pode se diferenciar da

requisição administrativa inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, será realizado estudo com

vistas a definir o objeto licitatório e seus contomos.
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Do Estudo Técnico Preliminar- ETP:

4t O Estudo Técnico Preliminar- ETR elaborado pelos servidores da área técnica e req
equipe' de planejamento da contratação, é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento da

Ftn')kb

42. Referido documento deve conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da
com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido, além de abordadas as consideraç
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

43. Caso o ETP seja conclusivo pela viabilidade dâ contratação, este dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico, conforme o caso.

44. O aÍigo 18, §1", da Lei n" 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

contratação,
ões técnicas,

"Art. 18. (...)

§ l'o estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contrataçâo, e conterá os seguintes elementos:

I - descriçâo da necessidade da contratação, considerado o probtema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu aliúamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contrataçâo;

IV - estimativas das quantidades para a contmtação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratarl

VI - estimativa do valor da contratação, acompaúada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preseryar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
conratual;

XI - contratações corlelatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa pam
desfazimento e reciclagen de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina."

45. Segundo o §2o da referida normal. o ETP deverá conter, no mínimo, os elementos previstos nos incisos I,
IY VI, VIII e XIII, acima mencionados. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1., da
Lei n. 14133/2021, deverá a Administrâção apresentar as devidas justificativas.
46. Além das exigências da Lei n. 14.13312021, deve a Administração observar as norÍnas constantes da
Instrução Normativa SEGES/ME n" 58, de 8 de agosto de 2022, que "dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e â contratação de serviços e obras, no âmbito da administragão pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digitâI". Segundo o referido normâtivo, o f,TP deve ser
elaborado no Sistemâ ETP Digital ou em ferramentâ informatizada própria, conforme o caso. Vejamos:

'Art. 4'Os ETP deverão ser elaborados no Sistema ETP Digital, observados os procedimentos
estabelecidos no manual técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital do Mini d

disponÍvel no endereço eletrônico www.gov.br/compras, para acess

operacionalização. RUBREÃ
§ l'Em caso de não utilização do Sistema ETP Digital pelos órgãos e entidades
2o, a elaboração do ETP deverá ocorrer em ferramenta informatizada própria."

47. Passamos, destaÍte, à análise pontual dos elementos mínimos integrantes dos Estudos Técnicos
Preliminares, na forma da Lei n. 14.13312021 c/c IN SEGESÀ,ÍE n.5812022.

48. A identificação da necessidade da contratação e a sua descrição (art. 18, §1", I, da Lei n. 14.133/2021
e ârt. 9", I, da IN n. 58/2020) é o primeiro aspecto a ser abordado no estudo técnico preliminar justamente para permitir a
reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada, investigando qual a necessidade final a ser
atendida, que pode inclusive ser dislinta a depender da finalidade do órgão, ainda que o objeto indicado pelo setor
requisitante seja o mesmo.

49. Nessa oportunidade, deve ser demonstrado, de forma inequívoca, a essencialidade e o interesse público
no objeto a ser Iicitâdo, âlém de sua relagão com as atividades institucionais do órgão assessorado.

50. Não cabe ao órgãojurídico adentrar o mérito (oportunidade e conveniência) das opções do Administrador,
principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do assunto. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal
reflexão sobre a necessidade administrâtiva sejâ efetivâmente Íealizada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos
autos, caso nâo o tenha sido, ou a aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada.

51. Uma vez identificada a necessidade da contratação, o próximo passo é glsyêElaElc4lg-dc-lqcIeêllo,-qg.g

@pissiycic, âcomp3nhêdo-ds-justificativa técnica e econômica da escolha do tipp
de solução a contrâtâr (art. 18, § 1", V, da Lei n. 14.13312021e art. 9", III, da IN n. 58/2020).

52. Não se trata de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de outros órgãos
e entidades públicas, a lim de verificar se existe alguma outra solução pârâ atender â necessidade administrativa
ou então novâs m€todologias de execução/contrâtâção que gerem gânhos de produtividade ou economia para a
Administração.

53. Os incisos 'a'e 'd'do inciso III do art. 9" da IN no 5812022 índíca algumas opções para realizar essa

busca e o seu aí. 12 estabelece que "os órgãos e entidades deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras
unidades, como foIma de identificar soluções semelhantes que possâm se adequar à demanda da Administração".

54. Já o art. 44 da Lei n' 14.13312021 determina que a Administração promova, nesta oportunidade, a

avaliação dos custos e beneficios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de

modo a indicar a alternativa que se revelou mais vantajosa no caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade

deve consideraq ainda, o ciclo de vida do objeto, nos termos do inciso I do art. i I e inciso VIII do art. 18 da mesma lei.

55. Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que as

metodologias já tradicionalment€ empregadâs em contrâtações ânteriores são as mais aptas à satisfação da
necessidade administrativa. Seja qual for a solução âdotada, sua escolha deve ser expressamente motivadâ nos
. -tos,

J6. Uma vez investigada a necessidade administrativa e depois de encontrâda a solução mais adequada para

atende-la, a Administração deve descrever a soluçáq (art. 18, §1", VII, da Lei n. 14.133/2021 e art. 9o, IV da lN n.

5812020), convertendo-a no objeto licitatório.

57 - A finalidade principal desta etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos

sobre o objeto, distinguindo suas características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os

fornecedores da solução escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação.

58. Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente no

universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização excessivamente

pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fomecedor, ao passo que a especificação por demais genérica ou

singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às

necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratâção.

59. De acordo com o coput do art. l8 da Lei n. 14.13312021, a fase de planejamento deve abordar todas as

considcrações técnicâs, mercadológicas e de gestão que podem interferir nâ contratação, sendo certo que a

deÍinição do objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses

aspectos.

60. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normâs

técnicas eventualmente €xistêntes, elaboradas pelâ Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT' quanto â
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. l' da Lei n" 4.15011962.

e
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Por fim, deve a Âdministração indicar se o objeto que será contratado está contem nôl
eletrônico de padronizâção de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública ral t^'
autárquica e fundacional, conforme Portâriâ SEGES/ME n" 938, de 2 de fevereiro de 2022. Regis
utilização do catálogo eletrônico de padronização nâs licitações cujo critério de julgamento seja o de nor pre
ou o de maior desconto é situâção excepcional, devendo ser justiÍicada por escrito e anexada ao respecti
de contràtação (art. 10, parágrafo único da Portaria n.938/2022).

62. Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar. de forma clara e plg§!sa,_-a
quântitâtivo necessário para o atendimento da necessidade administrativa (art. 18, §1", IY da Lei n- 14-13312021 e

aÍ. 9", V. da IN n. 58/2020).

63. Nessa etapa a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorizagão, com a demonstração dos
cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades e os documentos que lhe dão suporte. Isso é especialmente
importante de ser registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e consequentes questionâmentos,
que se tomam mais dificeis de responder à medida que o tempo trânscorre, quando a memória e a documentação
coÍTespondente podem eslar menos acessíveis.

64. Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem nespâldo em elementos técnicos que
evidenciem a exatâ correlâção entre a quantidade estimada e a demanda.

65. Nesse sentido, o caput e inciso [Il do art. 40 daLei n" 40.13312021 dispõe a determinação de unidades e

quantidades a serem adquiridas devem ser determinâdas em função de consumo e utilização prováveis dentro do
período de um âno, mediante âdequâdas técnicas quantitativas, admitindo o fornecimento contÍnuo para compras.

66. Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos quantitativos.
P 'r contrário, permanece ampla a divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informagões necessárias
pàía a elaboração das propostâs.

67 - Outrossim, deve necessariamente constar dos referidos estudos a estimâtivâ do vâlor dâ contrataçâo,
acompi.ll-hê.dgips-prsçss--ulilfuios- refelsrsiajs. das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
supirle (art. 18, § 1", VI, daLein. 14.133/2021 e art. 9', VI, da IN n. 58/2020).

68. A elaboração da correta estimativa de custos tem por finalidade a verificação da disponibilidade
orçamentária, da possibilidade de dispensa em razão do valor, a fixação de parâmetro objetivo de julgamento, a

verificação da necessidade de conferir tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, dentre
outÍos. O procedimento administrativo para a realização da pesquisa de preços encontra-se previsto na IN n.6512022.
Adiante. em razão de suas peculiaridades, será aberto tópico exclusivo para tratar desse assunto.

69 Outro ponto que merece destaque quando da elaboração do ETP é a justificativa p3gg-g_Darcelamento
ou não da contratâção.

70. O parcelamento do objeto em itens, com disputa e adjudicação independentes entre si, é a regra geral,

devendo ser adotado quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, nos termos do aú. 40 da Lei n.
1413312021, que dispõe:

'Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectatíva de consumo anual e

observar o seguinte:

(...)

V - atendimento aos principios:

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de

desempeúo;

b) do parcelamento, quando for tec[icamente viável e economicamente vantâjoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no
orçamento.

(...)

§ 2" Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre
que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

71. Apenas nas hipóteses descritas no §3'do mencionado art. 40 da Lei n. 14133/2021, a ser tecnicamente
justificada nos autos, será possível o agrupamento da solução em lotes ou grupos de objetos em tese indivisível. Vejamos:
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'Art. 40. (...)

§ 3" O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contrat
contratação recomendar a compra do item do mesmo fomecedor;

II - o objeto a ser contratado conÍigurar sistema único e integrado
risco ao conjunto do objeto pretendido;

Fr n. X,tS

osouam

e houver a possibilidade de

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.',

72. No caso dos autos' o órgão assessorado, no item VIII do ETP (fls. 188), justifica a necessidade de
agruprmento, nos seguintes termos:

lM . X,§ÍIFICATUA§ PARA O PÂRGELÂf,ETTO OU T'IÔ OA COflTRAÍAGAO:

2 r 1l A ,rãantü Gon!.rLeao;
No píaaánta cÉê. rürm ri lralr .rr ibíl. ârlômrÍroa quê podttt rr t rÍ$inúa Ô bÍra

úCrçrltdsí,rtr ílo ia n G.. ldaÔ d. rgruproc.*o üü biaa ou gruroa Or!. tíú, Éit
€orfeçáD ae.a ,rtlabdr. poü â lÔcnlca 3 racr!Çtncariatri. eú,.1, da lo.í!!a r ÍíQrjdt ol
ír§araGs d. r*nÍÍrtÍ.çâo bôr!1 corm !r1É$ E paíe+.*ao d. p.4rnü a,n!íÜüdaahr qua
artqrrn qrlatFcôdo3 noir tcrnot dt la$§lirçrc v€aôlo

{ X I t{o Orqt€nls (,sô. eornô 3É !rtl, Úa ttás nàô síSÍre'1c quG nao podú'm !â adqÜíldoa Ô Íürí'ta
írd+arlrbflta ha ô.cãrl{bÍt d. aerupamaBlo am btaa oo garPo arol larra t a lt OaaÕ toítttÚ'

.llr Õontr.b& r§q r.Íâ F§Í6lrdr. oott hà ôacGsdrda ÚaÍ*:t dt iÍíar r,1 ffi ou írlroü

73, Outrossim, além da compatibilidade com as leis orçamentárias, deve ser demonstrado nos Estudos

Técnicos Preliminares o âlinhâmento entre â contrâtâção e o plên=.jamenao do órgão, identilicândo de formâ
exp-I9§§ê-Àgão(art'18,caput,daLein.l4.l33/202leart.9o,
caput e inciso IX, da IN n. 58/2020).

74. O PAC constitui instrumentô de govemança obrigatório previsto na Lei n. 10.19112072 e na Portaria
SEGES/ME n.8.61812021, e visa racionalizar âs contratâções dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o

alinhanrento com o seu planejamento estrâtégico e subsidiar a elaboração das respectivâs leis orçamentárias.

75. Por fim, deve constar do Estudo Técnico Preliminar o pislglonamento conclu uaçãs
da contrâtação parâ o âtendimento d uese destina (art. 18, §1", XIII, daLei n. 14.1331202), eaÍt.9",
XIII, da IN n. 5812020), servindo de supedâneo técnico para a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico

correspondente.

76. No concreto, observa-se que a Administração instruiu os aulos com o ETP (fls. 179/192).

Recomendamos âo consulente que se cêrtifique se o ETP elaborado contempla todas as exigências legais e

normativas suprâcitadâs.

ANALISE DE RISCOS

71. O art. 18, inciso X, da Lei n' 14.13312021 estabelece que o planejamento da contratação deverá

contemplar a análise dos riscos.

78. Trata-se de documento dinâmico com vistas à identificação dos principais riscos que permeiam o

procedirnento de contratação e das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos durante as fases de

planejanrento da contratação, como na fase de execução e gestão do contrato.

79. Para a sua elâborâção, recomendamos âtenta leiturâ e adoção do modelo de formulário de

avaliação dos riscos integrante do Plano de Gestão de Riscos de Operacionalizaçío da Nova Lei de Licitações-
PGRONLL, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico:
https://n rvw.go*br/compras/pt-br/nllc/identificacao-e-avaliacao-de-riscos/identilicacao-e-avaliâcao-de-riscos-na-
nll.
80. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no Termo de Contrato tópico

destinado à Matriz de Alocação de Riscos, nos termos do art. 103 da Lei n. 14.13312021, o que deve ser feito com base

em avaliação concreta, com apresentação dejustificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contrâtação.

Em caso de dúvidas, esta unidadejurídica poderá ser consultada.

81. No caso concreto, a Administração elaborou análise de riscos (í1s.33).
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PESQUISA DE PREÇOS

A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propici

Fl n"25o

^0RUBRI§À

a
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibi litar a aferição do valor
leferenciâl das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou
lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitiível.

83. Ademais, a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não de
se proceder à licitação de paÍicipação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte.

84. A verificagão material dos pregos encontrados não pode ser imputada como questão jurídica a ser
exam inada por esta Consultoria Jurídica da União. Não obstante, para a validade da pesquisa de preços é necessário que
esta feita dentro dos parâmetros de legalidade, de forma a assegurar que os valores consignados no termo de referência
correspondam ao efetivamente praticado no mercado, evitando distorções que possam acarretar em contratações
superfaturadas ou em licitações desertas.

85. Nesse contexto, recomenda-se que para a pesquisa de preços seja observado fielmente os parâmetros
dispostos de forma taxativa no art.23 daLei n. l4.l33l 2.021. Vejamos:

'Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades

do local de execução do objeto.

§lo Nô processo licitatório para aquisição de bens e contÍatação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da

utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

II - contrataçôes similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços conespondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

dominio amplo, desde que conteúam a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,

desde que seja âpresentada justiÍicativa da escolha desses fomecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de diwlgação do

editall

V - pesquisa na base nacional de notas Íiscais eletrônicas, na forma de regulamento."

86. Referido dispositivo legal foi regulamentado por meio da IN SEGESÀ4E n. 6512021 que prevê a
necessidade da pesquisa de preços ser materializada em documento, contendo, no mínimo, âs seguintes informações:

"Art. 30A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - desüição do objeto a ser contratado;

It - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejamento;

[Íl - caracterização das fontes consultadas;

lV - série de preços coletados;

V - metodo estatistico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justiÍicativas para a metodologia utilizad4 em especial para a desconsideração de valores

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso

IV do art. 5o."
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87.
incisos I e II.
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O § l" do art. 5'da referida IN n. 6512021trouxe o dever de priorização dos parâmetros
Desta forma, caso a pesquisa de preços não priorize a consulta junto aos sistemas oficiais

L

o PNCP, e às contrâtações similares feitas pela Admin istração Pública, deve ser apresentada justific a,TBar
impossibilidade

88 Outro ponto que merece destaque é o limite temporal estabelecidos para os parâmetros Ita
pesqulsa de preços, o qual visa evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados. Caso ultrapassado os prazos
previstos, deve ser repetida a pesquisa de preços.

89. Insta destacar, ainda, que as ditigências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples
anexação de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apánas
sob seu aspecto forrnal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade.oiiui 

"o111 
o objáto da

licitação,etc.), como do seu teor.

90. Nesse contexto, impende ressaltar a previsão do art. 6o, §4", da IN n" 6512021, que deve ser observada
pelo consulente no sentido de que "os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando
houver grande variação entre os valores apresentados ". Para a desconsideração dos valores inexequíveis, inconsiitentes
ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundâmentados e descritos no processo administrativo (art. 6",
§3", da IN n" 6si202l ).

9l- É impo.tant", também, que se atente para que tal consulta se dê nos moldes do Termo de Referência,
considerando exatamente as especificações do objeto, a fim de preservar a fidelidade dos preços pesquisados em relação à
aquisição almejada.

92. No caso em comento, o órgão realizou pesquisa de preços, cujos resultados estão materializados no mapa/ pesquisa de preços de fls. 08, em conformidade com o procedimento disposto na Lei n. 14.1332021 c/c a IN n.
ú112021.

93. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a veriÍicação quanto à
plausibilidade dos valores apresentâdos. Afinal, os membros desta Consultoria Jurídica não detêm competência legal,
conhecimento especializado ou mesmo ferramentâs para avaliar a adequação das avaliações de preços realizadas nos
processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre
os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres
Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitaçâo, seguida da

homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a

responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode

ocorer com a autoridade superioÍ competente pela ratificação dos atos do processo da contrataçâo

direta e o responsável pela pesquisa de preços.

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razão da

impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade

desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os inlegrantes da comissão de

licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificôu os atos praticados no

processo da contrataçâo direta). Em ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepreço -, será

necessário aquilataÍ a conduta de cada um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para

o efeito de imputar-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em
licitações e contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGB Editora Fórum,
Belo Horizonte, ano 10, n' I 16, ago. 201 I ).

94 Outrossim, o inciso V do artigo l0 da Lei n'8.42911992, estatui a respeito

"Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou

omissão, dolosa ou culpos4 que enseje perda pahimonial, desvio, apropriação, malbaratamento

ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. lo desta Lei, e notadamente:

(...)

V - permitir ou facilitar a aquisição, peÍÍnuta ou locação do bem ou serviço por preço superior ao

de mercado:"

95- Com intuito de verificar o eusto dâ contratação e obtenção de valor de referênciâ pârâ o certame, o

órgâo realizou pesquisa de preços direta com fornecedores. As cotações estão presentes às fls.731110,

96. O mapa de preços constâ às fls.34136. Aparentemente regulâr.
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97.

98.
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E a Metodologia da pesquisa de preços consta às fls.37139.
Por fim, registre-se que, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor

Pt n"â51
lmo vel,

IâBÊcumpre âo órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo, nos
Lei n. 14.133/2021.

99. No caso, verifica-se que o Valor Total Estimado para a contratação constâ no Termo de
item 9, fl. 177, não havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso.

ctâ,

DO TERMO DE REFERÊNCIA:

100. O Termo de Referência é documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de
licitação, elaborado conjuntamente pelos servidores da área técnica e requisitante ou pela equipe de planejamento da
contratação, que deverá conter as informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da
contratação de bens e serviços, elaborado com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em relâção à
avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o
prazo da execução do contrâto.

l0l. Em sua elaboração, deve-se atentar para os parâmetros e elementos descritivos elencados no inciso XXIII
do art. 6o da Lei n. 14.13312021 c/c art. 9 da IN n. 8l/2022, que dispôem:

'Art. 6 ". (...)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua pronogação;

b) fi.[rdamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos tecnicos preliminares

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não

contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execuçâo do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início ate o seu encemamento;

f) modelo de gestão do contato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e

fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fomecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supoÍe, com os parâmetlos utilizados para a
obtenção dos preços e paÍa os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado;

j) adequação orçamentriria;

(...r

"Art.9" Deverâo ser regiskados no Sistema TR Digital os seguintes parâmetros e elementos

descritivos:

I - definição do objeto, incluídos:

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua

prorrogaçãoi

b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de

padronização de que ratâ a Portada no 938, de 2 de fevereio de 2022, observados os requisitos de

qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e

definitivo, quando for o caso;

d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica,

quando for o caso;
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lI - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos téc
correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

es estuUos- no
1VY\N'

eto,
R-U BREA -

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida
preferência a arranjos inovadores em sede de economiâ circular;
IV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contÍato deverá produzir
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;

VII - critérios de medição e de pagamento;

VIII - forma e critérios de seleçâo do fomecedor, optando-se pelo critério de julgamento de
tecnica e pÍeço, conforme o disposto no § l" do art. 36 da Lei n. 14.133, de 2021, sempÍe que a

avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração;

lX - estimativas do valor da contratação, nos termos da Instrução Normativa n" 65, de 7 de julho
de 2021, acompanhadas dos preços unitiírios referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizdos para a obtenção dos preços e para
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; e

X - adequaçâo orçamentária, quando nâo se tratar de sistema de registro de preços. (...)"

ín Além das referidas informações, deve constar do Termo de Referência que visa â aquisição de bens as

informações dispostas no §lo do art. 40 da Lei n. 14.13312021.

103. Outrossim, segundo o art. 40 da IN SEGES ME N. 8l/2022, o Termo de Referência deve ser elaborado
no Sistema TR Digital ou, em caso de sua não utilizâção, em ferramenta informatizada própria, o que deve ser
providenciado pelo órgão. Segundo o art. l5 da referida IN, até a completa disponibilização do Sistema TR digital, o
órgão poderá utilizar outra ferramenta eletrônica para a elaboração do TR, desde que, ao final, seja apensado aos autos de

contratação no sistema informatizado de controle e movimentação de processos âdministrativos eletrônico oficial.
104. Consta nos âutos Termo de Referênciâ (fls, l52ll78),
105. Sobre a elaboração do TR, consta às fls. 115 a seguinte justificativa:
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/Pubticado em:O5lO7l2O23 | Ediçãor126 I 5êção:3 rpâei- 1ô

órgão: Ministé.io da Dêfêsa,/comando do Exército/Comando Miütar da Amazônia/2" Grupamênto dê Engêíharia/zl" Companhla
dê Engenharia de Construção

AVTSO DE L|C|TAçAO

pnecÃo rlerRôNtco N.5/2023 - uAsc 160022

No Processo: 64411000113202351. Objêto: Aquisição de madeira e materiais diversos para

construção de pontes sobre o igarapé Bonté e do âcesso ao aeródromo na BR 3O7. Totat de ltens Licitados:

32. Edital o5/O7/2o23 das o8h3o às 12h3O e dâs 13h3o às 17hoo. Endereço: Area câp. Nobuo oba, S./n -

Bâirro Cachoêirinhâ, Cachoeirinha - Sáo Gabriet da Cachoeira./AM ou https://www.govbr./compras./editaI

/160022-5-00005-2023. Entrega das Propostas: a partir de 05/O7/2023 às OBh3O no site

ww!í.govbr/compras. Abertura das Propostas: 77/O7 /2023 às 1oh3o no site ww\)(/.gov.br,/compras.

lnformações Gerais: Amparada na Lei 74]33/2027.

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO
ordenador de Despesas

(SlAScnet - O3lO7 / 2O2! 160022-00001-2O23NEOOO001



DlEx Ne 103-Sec Tec/21e Cia E Cnst
EB: 64477.003436 / 2023 -o 4

São Gabriel da Cachoeira, 10 dejulho de 2023.

Do Chefe da Seção Técnica
Ao Sr Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
Assunto: Pedido de impugnação do Pregão Eletrônico Ne 5/2023 cujo objeto é aquisição de

mâdeiras para ponte Bonté - resposta: 21! Cia E Cnst

Referência: DlEx Simplificado no 41-SALC/21a Cia E Cnst, de 5 JUL 23

Anexo:
RECURSO_|M PUGNAçÃO_PE-N' 

-O5-2O23 _

Sobre as colocações no pedido de impugnação do PE ns 5/2023, seguem as

considerações da equipe:

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO

- A proposta vencedora cuja o objeto é aquisição de madeíra é de Lei, somente

será aceita quanto a apresentação por parte do licitante possuir Cadastro Técníco Federal de

Atividades (CTF/APP) IBAMA, emiüda pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis (IBAMA) de acordo com o Art. 10 da Lei Federal 6938/81 . (ACEITO)

- Todos os itens deste Termo de Referência, cuja atividade de beneficiamento,

comercialização ou ind ustria lização está enquadrada no Anexo Vlll da Lei n0 6.938, de 31 de

agosto de 1981 e Anexo I da lnstrução Normativa IBAMA n'06, de 15 de março de 2013, só será

admiüda a oferta de produto cujo fa bricantefornecedor esteja regularmente registrado no

Cadastro Técnico Federal de Aüvidades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais, insütuído pelo artigo 17, inciso ll, da Lei n' 6.938, de 31 de aSosto de 1981.

(ACEtro)

- A apresentação do Certificado de Regularídade será dispensada, caso o

Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consultã on-line ao síüo oficial do IBAMA,

imprimindo-o e anexando-o ao processo. (ACEITO)

- caso o fabricante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal,

o licitante deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob

as penas da lei. (ACEITO)

- É indispensável a apresentação da Licença de Operação (LO) para as empresas

que desempenham aüvidades de industrialização no âmbito da Exploração Florestal,

documento este, devidamente válido e emiüdo pelo órgão amblental competente,

demonstrando a procedência legal e autorizada das operações. No Estado do Amazonas, tal

atribuição recai sobre o lnstituto de Proteção Ambiental do Amazonas (lP.AAM), acompanhada

da comprovação de publicação, mediante veículo de comunicação apropriado. No caso de

empresas que atuam exclusivamente Como comerciantes, em Consonância com aS disposições

legais, se faz necessário a apresentação exclusiva da Licença Ambiental Única (LAU), visto que o

fornecimento do material ocorre no território do Amazonas, impondo-se a obtenção de um

pátio cadastrado para a emissão dos Documentos de Origem Florestal (DOFs). As empresas

participantes devem providenciar a documentação ambiental em vigor, conforme estabelecido

pela legislação estadual, em conformidade com o Despacho n" o0712023 - DAF/SEMSEG, e em

,25í
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estrita observância ao art. 15 da Lei n" 3785 de 24/07 /2or2, estatuto legal vigente no local
entrega. (ACEITO)

- A empresa licitante que se encontra na qualidade de proponente deverá
apresentar declaração observando os critérios de sustenta bilidade ambiental, respeitando as
normas de proteção ao meio ambiente, conforme estabelece a lnstrução Normaüva Ne 01
SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, nos casos em que a referida lnstrução se aplica ao objeto
deste procedimento licitatório. (ACEIÍO)

- Para o correto dimensionamento e eÍaboração de sua proposta e para não haver
parücipação de empresas com ramo de aüvidade incompaúvel com o licitado, a modo de evitar
a não entrega dos produtos licitados e evitar prejuízo aos cofres públicos causando a abertura
de novos certames, o licitante vencedor passará por visita técnica nas instalações do local
(estrutura física) de execução onde é realizado o beneficiamento das madeiras quais são objeto
deste processo para fins de comprovação de sua capacidade técnica operacional, na qual, será
acompanhado por servidor designado pela Administração do 21e Companhia de Engenharia de
Construção para esse fim. A não aprovação da equipe técnica ou a omissão por parte do
fornecedor, acarretara sua desclassificação, retornando a licitação para a fase de habilitação.
(MANTER O TEXTO ORIGINAL)

- A entrega do material está condicionada à apresentação de Documento de
Origem Florestal (DOF), podendo ser DOF Legado ou DOF+ (novo documento do IBAMA que
viabiliza o acompanhamento da rastreabilidade e legalidade do produto). O referido DOF deve
ser emitido pelo páüo da empresa fornecedora e destinado ao Batalhão. Fica expressamente
vedada a comercialização de documentação ambiental proveniente de terceiros,uma vez que tal
práüca acarretaría vícios de legalidade no certame. Cabe ressaltar que esta licitação não
permite a subcontratação, e o sistema do IBAMA, devido à natureza das madeiras serradas,
proíbe a comercialização de produtos ambientais por empresas que não possuam a capacidade
de emitir DOF. (ACEITO)

- Apresentação do Documento de Habilitação (Atestado de Capacidade Técnica)
lnciso ll, Art. 62 da Lei L4,733 /2021,): A empresa deve comprovar que já executou serviços
semelhantes através de Atestados de Capacidade Técnica e dependendo do objeto, provar que
tem registro em enüdade profissional competente. Registro (IBAMA). (ACEITO)

DAS CONDIçÕES DA ENTREGA

- A entrega será efetuada no PORTO DE SÃO RAIMUNDo, em data e horário
combinado, com a finalidade de evitar danos diversos ou lesão e quinas das peças, exigindo-se,
para tanto, que a descarga seja realizada por meio de um veículo do üpo caminhão munck.
(ACEtrO)

- O encargo referente à descarga das peças e todas as despesas relacionadas ao

transporte e descarga até o ponto de entrega na Balsa do Porto do São Raimundo serão
exclusivamente suportados pela empresa que sair vencedora dos itens. (ACEITO)

ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

- O prazo estabelecido para a entrega dos bens é de 30 (trinta) dias úteis, sendo
permiüda a sua prorrogação por igual período, em até 02 (duas) ocasiões, totalizando, assim, o

prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar do momento em que a Ordem de Fornecimento

for recebida em remessa única, no endereço indicado a seguir: PORTO SÃO RAIMUNDO,

localizado à Rua Sagrado Coração de Jesus, 229-267, Bairro Centro, na cidade de Manaus -

Amazonas, CEp: 69059-050. A MADEIRA DEVERÁ SER ENTREGUE/COLOCADA EM BALSA PELA

CONTRATADA NO PORTO SÃo RAIMUNDO EM CoNDIÇÕES DE SER TRANSP6RTADA PARA A

w



CIDADE DE SÃO GABRTEL DA CACHOEIRA-AM. írvÂo A}E,TO, TENDO EM VtsTA b:J
lioxõeanvte rÍsrco'nnaucnno DAIBRA PREvtsro)' *.:

OBS: Subsütuir no TR "gO (uintd) dias corridos" paro "30 (trinta) dios úteis" 
/

MATHEUS ANDRE RODRIGUES - 1a Ten

Chefe da Seção Técnica

,2OOANOSDOTENENTEANTONIOJOÃO:HERÓIDAEPOPEIADEDOURADOS.'
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AO

rLMo. SENHoR nRESIDENTe oa seçÃo DE AeulstçÃo, LtctrAÇÕES E
coNTRATos DA 21ô coMpANHtA DE ENGENHARTA oe cotsrRuçÂo.

REFERENTE: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PREGÃO
eletRôtttco pE No os/2023 - cMA- i" cpr E.

EDITAL DE pREcÃo elernôMco No 05/2023 - cMA- 20 Gpr E.

DESCR D ETo: O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃo É a EScoLHA
DA pRoposrA MAts vANTAJoSA eARAAAeutstÇÃo DE GRANDES tNsuMos
E MATERIATS DE coNSTRUçÃo, coNFoRME coND|çÕES, QUANT|DADES E
excÊncns ESTABELEcTDÁs ruesre EDtrAL.
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Manaus - Amazonas

Prezado (a). Presidênte (a),

1. DA TEMPESTIVIDADE

A lmpugnante, com interesse em participar da licitação em questão, constatou
que o rêferido Edital e seus Anexos não estão alinhados quanto ao Objeto e sua
complexidade. A ausência dessa previsão no âmago do edital resultou em uma
indevida restrição no presente certame, prejudicando potenciais concorrentes
que possuem capacidade para alcançar sucesso e executar de forma eficaz o
objeto do futuro contrato.

A falta de previsão das referidas obrigaçóes no instrumento convocatório
contraria as normas legais que regem os processos licitatórios, comprometendo
a equidade e a imparcialidade entre os concorrentes. Tal omissão pode resultar
em irregularidades que afetam a lisura do certame, gerando possíveis vícios que
não poderão ser corrigidos posteriormente ou causando prejuízos aos cofres
públicos.

É evidente que essa falta de restrição baseada na lei prejudica sobremaneira a
competitividade do certame, uma vez que restringe demasiadamente o número
de participantes aptos e legítimos a concorrer pelo objeto do presente Edital.

Preliminarmente, destaco que o presente recurso é fundamentado no direito
legítimo de obter uma disputa ampla, justa e competitiva, em conformidade com
os princípios constitucionais da legalidade, isonomia, equidade, moralidade,
impessoalidade e eficiência, que regem todo e qualquer processo licitatório.

A empresa D & A MADEIRAS DA AMAZONTA COMERCTO

ATACADISTA LTDA, lnscrita sob o CNPJ N' 34.833.3421000í-04, com sede na Av.

Torquato Tapajós, n.400, flores, estabelecida na Cidade de Manaus Estado do

Amazonas, por meio de seu representante legal, Sr. Diego Carvalho de Alencar,

apresenta a seguinte solicitação de esclarecimentos relativo ao EDITAL da pE No

0512023 - CMA- 2o Gpt E.
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Diante do exposto, faz-se imprescindível o acolhimento da presente impugnação

ao Edital, nos termos a serem expostos de forma pormenorizada, com o objetivo

de promover a inclusão do mencionado dispositivo de impugnação no corpo do

Edital, visando aPrimorá-lo.

Dessa forma, caberá à autoridade competente analisar os argumentos

apresentados nesta impugnação e acatar as razões aqui expostas' procedendo

àdevidarevisãodoEdital,afimdeasseguraraSUaconformidadecomos
princípiosdalegalidade,daisonomia,damoralidade,daimpessoalidadeeda
eficiência que norteiam os certames públicos. Tal medida resultará em uma

melhoria substancial no Edital, garantindo uma competição justa e equânime

entre os potenciais licitantes.

34.833.342/000í -04

DA DESARMONIA

A signatária manifesta seu interesse em participar do Pregáo.Elett9li1",.P^EI-

o5ào23 - CMA - 20 Gpt E, cujo objeto versa sobre a 'AQUlSlÇAo DE

MADEIRA,. Entretanto, após análise minuciosa dos termos e condições

constantes no Edital e Termo de Referência, constatou-se a existência de

imprecisôes que contrariam a legislaçáo ambiental vigente' que serão

detalhadas a seguir.

Mediante uma análise técnica criteriosa realizada no Edital, observamos que as

mudanças causadas prejudicam a competitividade e não foram devidamente

contempladas as exigências estabelecidas pela LEI N'o 2'852-A' DE 2019'

vejamos:

solicita-se a inclusão dos seguintes itens como requisitos obrigatórios no

Edital:

01-A proposta vencedora cuja o objeto é aquisição de

madeira é de Lei, somente será aceita quanto a

apresentação por parte do licitante possuir

Cadastro Técnico Federal de Atividades (CTF/APP)

IBAMA, emitida pelo lnstituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
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(IBAMA) de acordo com o Art. 10 da Lei Federal

6938/81.

O2-Todos os itens deste Termo de Referência, cuja

atividade de beneficiamênto, comercialização ou

industrialização está enquadrada no Anexo Vltt da

Lei no 6.938, de 3'l de agosto de 1g8í e Anexo I da

lnstrução Normativa IBAMA no 06, de 15 de março

de 20í3, só será admitida a oferta de produto cujo
fabricante/fornecedor esteja regularmente

registrado no Cadastro Técnico Federal de

Atividades Potencialmente Poluidoras ou

Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído
pelo artigo í 7, inciso ll, da Lei n' 6,938, de 31 de

agosto de 1981.

3- A apresentação do Certificado de Regularidade

será dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em

obtêlo mediante consulta onJine ao sítio oficial do

IBAMA, imprimindo-o e anexando-o ao procêsso;

4- Caso o fabricante seja dispensado de tal registro,

por força de dispositivo legal, o licitante deverá

apresentar o documento comprobatório ou

declaração corrêspondente, sob as penas da lei.

5- É indispensável a apresentação da Licença de

Operação (LO) para as empresas que desempenham

atividades de industrialização no âmbito da

Exploração Florestal, documento este, devidamente

válido e emitido pelo órgão ambiental competente,

demonstrando a procedência legal e autorizada das
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operaçõês. No Estado do Amazonas, tal atribuição

recai sobre o lnstituto de Proteção Ambiental do

Amazonas (lP.AAM), acompanhada da comprovação

de publicação, mediante veículo de comunicação

apropriado.

No caso de empresas que atuam exclusivamente

como comerciantes, em consonância com as

disposições legais, se Íaz necessário a

a Ambiental Únicaapresentação exclusiva da Licen

(LAU), visto que o fornecimento do matêrial ocorre

no território do Amazonas, impondo-se a obtenção

de um pátio cadastrado para a emissão dos

Documentos de Origem Florestal (DOFs)' As

empresas participantes devem providenciar a

documentação ambiental em vigor, conforme

estabelecido pela legislação estadual, em

conformidade com o Despacho n' 00112023 '
DAF/SEMSEG, e em estrita observância ao aÉ. 15 da

Lei n' 3785 de 2410712012, estatuto legal vigente no

local de entrega.

O item anterior. devidamente atualizado, reveste-se

de fundamental importância para assequrar a

leqalidade da disputa entre todos os concorrentes

Ía rod de or e Ambienta cadastro

qara o fornecimento requla em confo idade

pt2
{

pátio. acompanhando de LAU ou L.O por sua vez.

com a legalização dos produtos a serem

disponibilizados.
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6- A empresa licitante que se encontra na qualidade

de proponentê deverá apresentar declaração

observando os critérios de sustentabilidade

ambiental, respeitando as normas de proteção ao

meio ambiente, conforme estabêlece a lnstrução

Normativa No 01 SLTUMPOG, de 19 de janeiro de

2010, nos casos em que a referida lnstrução se

aplica ao objeto deste procedimento licitatório.

ó

7- Para o correto dimensionamento e elaboração de

sua proposta e para não haver paÍicipação de

empresas com ramo de atividade incompatível com

o licitado, a modo de evitar a não entrega dos

produtos licitados ê evitar prejuízo aos cofres

públicos causando a abertura de novos certames, o

licitante vencedor passará por visita técnica nas

instalações do local (estrutura física) de execução

onde é realizado o beneficiamento das madeiras

quais são objeto deste processo para fins de

comprovação de sua capacidade técnica

operacional, na qual, será acompanhado por

servidor designado pela Adminístração do 21a

Gompanhia de Engenharia de Construção para esse

fim. A não aprovação da equipe técnica ou a omissão

por parte do fornecedor, acarretara sua

desclassificação, retornando a licitação para a fase

de habilitação.

O item anterior foi incluso de forma incompleta no

Termo de referência basicamente no item 8.14,

motivada pela mudança no edital atual informa a
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aprovação da licitação após visita técnica, porém

não alerta para as condições.

8- A entrega do material está condicionada à

apresentação de Documento de Origem Florestal

(DOF), podendo ser DOF Legado sg pQf+ (novo

documento do IBAMA quê viabiliza o

acompanhamento da rastreabilidade e legalidade do

produto). O referido DOF deve ser emitido pelo pátio

da empresa fornecedora e destinado ao Batalhão.

Fica expressamente vedada a comercialização de

documentação ambiental proveniente de terceiros,

uma vez que tal prática acarretaria vícios de

legalidade no certame. Cabe ressaltar que esta

licitação não permite a subcontratação, e o sistema

do IBAMA, devido à naturêza das madeiras serradas,

proíbe a comercialização de produtos ambientais

por emprêsas que não possuam a capacidade de

emitir DOF.

Apresentação do Documento de Habilitação

(Atestado de Capacidade técnica) lnciso ll, Art. 62 da

Lei 14.13312021): A empresa deve comprovar que já

executou serviços semelhantes através de

Atestados de Capacidade Técnica e dependendo do

objeto, provar que tem registro em entidade

profissional competentê. Registro (IBAMA).

Ademais das informações supracitadas, algumas delas foram acatadas durante o certame
anterior, com base na inclusão do PEN' 4212021 - CMA - 2' GPT E, ao passo que outras se

encontram em conformidade com a legislação atualmente em vigor. Essas medidas visam
mitigar potenciais riscos e prejuízos decorentes de atrasos na entrega dos materiais licitados,
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bem como evitar concorrência desleal de produtos de origem ambiental, considerando que

estes estão sujeitos a um conjunto de poÍarias e leis que regulam o seu ordenamento em
termos de forma, condições e modalidades de operação.

Reiteramos nosso conhecimento previo sobre a modalidade anterior de fornecimento, bem
como a dificuldade enfrentada na entrega dos materiais. Além disso, como uma das empresas

que apresentou um orçâmento para a referida licitação e por ter sido fornecedora e já ter
acompanhado de perto todas as dificuldades logísticas, produção, transporte solicitamos
encarecidamente a inclusão da cláusula conforme enviada no Orçamento e especificada

somente no termo de referência.

Justificativa: Evitar erros potenciais que possâm ocasionar o atraso ou a não entrega do material.

DAS CONDIçÕES DA ENTREGA:

A entresa será efetuada no Porto do São Rai undo. em data e horário co binado. com a

Íinalidade de evitar danos diversos ou lesão e ouinas das oecas, exigindo-se. oare tanto.

oue a desca seia realizada oor meio de um veículo do tipo caminhão muck,

O encarso referente à descarga das pecas e todas as despesas relacionadas ao transporte e

desca rea até o Donto de entresa n Bal do Porto do São Raa se m U ndo serão exclusivam ente

Tais exigência mencionadas acima, são de suma importância para

classificar as empÍesas cujo o objeto de comercializaçáo comercial então alinhados e

de acordo como objeto licitado e.

Nesse sentido, com o objetivo de cumprir as exigências legais impostas pelas

normas ambientais que garantem e regulamentam as atividades relacionadas ao

objeto licitado, é de suma importância que tais disposições sejam devidamente
incorporadas ao Edital PE N" 05/2023 - CMA- 20 Gpt E. Tal medida tem por

finalidade assegurar que a empresa vencedora do certame detenha plenas

condições técnicas e financeiras, além de respeitar a legalidade do objeto licitado, a

fim de evitar qualquer prejuízo quê possa ser ocasionado à 214 Companhia de

Engenharia de Construção.

COMERCIO ATACADISTA LTDA

sunortados oela emoresa oue sair vencedora dos itens.



D &AMADETRAS DA AnnAZÔxTa
Y,(

COM ERCIO ATACADISTA LTDA

34.833.342i0001-04

Cumpre ressaltar que o princípio da legalidade e a proteção ao meio ambiente
possuem uma relevância incontestável na nova lei de licitaçôes, evitando, desse
modo, a ocorrência de vícios insanáveis ou a imposição de condenações penais por
atos não praticados. Dessa forma, torna-se imprescindível a inclusão das referidas
disposições ambientais no Edital, a fim de garantir a conformidade com a legislação
vigente e salvaguardar os interesses da Administração Pública e do meio ambiente.

Requeremos, ademais, a concessão de prorrogação do prazo de entrega e/ou a
possibilidade de aditamento de prazo, considerando que o objeto licitado possui

disponibilidade limitadâ para entrega imediata, em virtude da descrição detalhada do

objeto e do volume cúbico especificado na planilha constante no Anexo l, ltem 1.

Destaca-se, ainda, que a entrega não depende exclusivamênte do fornecedor dos

materiais, mas também está sujeita à chegada da balsa no porto, o que reforça a

necessidade de dilatação do prazo contratual.

Do termo de Referência, vejamos:

5. ENTREGA E CR|TÉR|OS DE ACEITAçÃO DO
OBJETO.

5.1 . O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados
a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento em
remessa única, no seguinte endereço:

- Em balsa e horário a ser definido no PORTO SÃO

RAIMUNDO localizado à Rua Sagrado Coração de

Jesus,229-261, Bairro Centro, na cidade de Manaus -

Amazonas, CEP: 69059.050. A MADEIRA DEVERÁ SER

ENTREGUE/COLOCADA EM C]MA DA BALSA PELA

CONTRATADA NO PORTO SÃO RAIMUNDO JÁ EM

CONDTçÕES DE SER TRANSPORTADA PARA A

CIDADE DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA-AM.

Como visto, é necessário que seja ampliado o prczo de "até 30

(trinta) dias úteis" para:
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por derradeiro, é imperativo destacar a existência de um vasto conjunto de

normas que regem a condução de procedimentos licitatórios pela

Administração Pública. Nesse contexto, é crucial observar os princípios que

orientam tais processos, de forma a evitar a ocorrência de vÍcios que

comprometam a competitividade e possam acarretar prejuízos futuros, tanto

para a Administração Pública como para a entidade privada envolvida'

COMERCIO ATACADISTA LTDA'
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5.í. O prazo estabelecido para a entrega dos bens é de

30 (trinta) dias úteis, sendo permitida a sua

prorrogação por igual período, em até 02 (duas)

ocasiões, totalizando, assim, o prazo máximo de 90

(noventa) dias, a contar do momento êm que a Ordem

de Fornecimento for recebida em remessa única, no

endereço indicado a seguir: PORTO SÃO RAIMUNDo

localizado à Rua Sagrado Coração de Jesus, 229'261,

Bairro Centro, na cidade de Manaus - Amazonas, CEP:

69059.050. A MADEIRA DEVERÁ SER

ENTREGUE/COLOCADA EM CIMA DA BALSA PELA

CONTRATADA NO PORTO SÃO RAIMUNDO JÁ EM

CONDIçÔES DE SER TRANSPORTADA PARA A

CIDADE DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA-AM.

Diante disso, reiteramos a necessidade de atenção rigorosa aos mencionados

princípios, a fim de assegurar a lisura e a eficiência do procedimento

ii.it"tório, de acordo com a legislação vigente e em respeito aos interesses

públicos e privados envolvidos.

Pede Deferimento.

Manaus-Am, 05 de julho de 2023-
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Atenciosamente,

t\.-"Ú t"**\U*à"\§,.ar.
Sócio Administrador

cPF N'015.843.852-35

l- rl.osa.uzrooot -o+ 

--.l,
& A MADEIRAS DA AMAZONIA

COMERCIO ATACADISTA LTDA.
Av. Torquato Tapajós, 400, Paz

cEP N' 69.048-010

19213042-12',t9
(s2)99110-710s

lManaus Ar. l
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11 de julho de 2023 às 11:41

Venho por meio deste inÍormar sobre o pêdido de impugnação nos s€ouintes oontos'

o rermo de Referência foi 
"ont"""1o'nlJo"ão?-rà 

ã",iiir'", ori" r.rã"únrr áe Licitaçóes sustentáveis 5â Edição

disoonrbilizado no sitê da AGU 
"" 

;;à";;õ;;i;àni"o t'ttpt'li*** gov br/agu/pt-br/composicaoi cgui cgu/

modelos/licitacoesecontratosi ticrtaJoJs-sÀtentaveis. Nesse sentido,-não t ãu"iá ult"'açao no Termo de ReÍêrência'

osCritériosdeSustêntabilidadeAmbientalexigidosnocertameserãodêvidamenteinformadosconforme
abaixo.
frã'âit"r ."rao in"luidos nos avisos/impugnaçoes o.seguintê texto-:-

No EOITAL - itêm ae lutgamentJa il;;;;i" na fasã de avaliação de sua aceitabilidade e do cumprimento das

esDecificaçoes do objêto: 
^rimêirô troâr ouê aoresente ou envie juntamente

''a) O PÍegoeiÍo solicitará ao licltante provisoriamente classiÍicado em orimeiro luqar quê apresente ou

com a proposta, sob pena de n"o-à"áitãçao. declaraÇão de que 
".iiiã 

ó'õór aãsim'que a Nota Fiscal for emitida e que

á ápãJà.ãia ir"trmente com a r;ÍeridâNota Fiscal na entrega do objeto'

[:T*:"fl1]!,f;ã:i['Jl;T,f.:LiJ?"o?.,e,"io."jr_"r".siricado 
como atividade potenciarmente poruidora ou utirizadora

de recursos ambientai", "ontorm"ãliiJ'i'ã" 
i[i.ia" r.r"rmatlva táÀrr,,|À n' '13/2021: Comprovante de Registro no

cadastro Técnico reoerat oe ativí#0"Â"ÉoiãnláiÃànt" Poluidoras óu utilizadoras de Recursos Ambientais'

acomoanhado do Í"rp""tiro c"rtiãJàiã àe iiãgutartoaoe ,arloo- noJt-ermôs ào artigo lT inciso ll' da Lei n" 6 938 de

Íüã'i.ã,ii r"'i.üa;ftoirrtir" reÀr\an n" fitz0213' e lesislação correlata'

- .\ À ânÍêsênrâcão ao certiÍicao'f,'et;srffi;;;'}f,";i.óàn.ri",1ãi" o pregoeiro logre êxito em obtêlo mediante

l;i].l,Í,ii]."ílià;ãã-.it. ãn"iàr o" ienMA'ãnexando-o ao processo;

- Nesse caso, o licitante desêm;";;;$r;;;e;J À-- atividades ooluidoras ou utilizadoras de recursos

ambientais, de modo q'" o"'"Ia"l'uÍg?i;il;;;;i;;"gi"tããã'"" ô"d'stro récnico Federal - crF/APP do

IBAMA.
- Assim, o registro no crF deve ser êxigido como rêquisito de habilitação iurídica do licitante, conformê art' 28'

V. da Lei n' 8.666/93.
..ConsultarFichasTécnicasdeEnquadramento(FTES)9319.s9,i"'Atividadessuieitasacontroleefiscalização
ambientat não rêtacionadas "" 

ÃH;; ü,ii;;'iãi'"; o.sã&rg8] j õà d;iàoii'at, paia comércio.atacadista de

madeira, de lenha e de outros fiff;; iü"t;is - tei n" 12 65i:;;õí2: aa'ãi; e cooigo z'l-68' para comércio

vareiista dê madêira a" r"nnu Jilrriá. p-Jrtl" rrorestais - Lei no í2.651, dê 2012: art. 37 em:

- I aiividade de comércio d" ,;;;;;J-o;iã uiáiir"ir" o"""ra Iú"à.vat ainaa as proibições e condiÇôês para

uso de espécie am"uç"0" o" áit'ii.,"çã;i;;à;;;; á; port"ri" úl-À'n;a+s, o" zoin, bem como de lesislação

grl,:l*"*ffiliirT",:[H:'"iiiT"tiLllll'i"o"r.,,va_q-uanto a eventuais proibieões refêrentês à exproração,

;"ã;;;;;;;;ümércio de xaxim (Dicksonia sellowiana)' 
,

- Alsuns Estados urasiteiros.láô?i#;í;;'it;-üê;"tso' Pará' Rondônia e Minas Gerais) possuem documentos

de controle pÍóPrios, 0," ""3iit"'àfi 
t 

-oôi*i"Ãt 
" 
ii"i"ç" t;;;"tó;i; óái' " 

t'"n"pottà e armazenamento de

f:t;jn":ilH:tjilifff:":"J "yb.p.'oq'19,"-l-T::.Ii:ll'.."'"' 
orisêm em tais Estados' o documênto

"l,i"Jpàíolii" 
iamoom oeve se,.eiigi'do aa Pretêndida contratada'

ài"T:::,:;i"*",f[?Íi,,1iT"ÍÍ,1!lixã,t: ::::".!ir"qq da contratada de embarcar a madeira em barsa comerciar

(contratada) para 
" 

|.",ti'açao oo iá;t;il;; õ;; é"u|.iur oa cá"iãJiiJ õéõ ttãnao em vista'que iá rica por conta da

Àdminisrraçáo os ônu, ."r"r"n,X"'o'iiãXrpã^ãi* SOCã uinOu 
"i."""""p1ê 

ãà porto ate o local da obra por camrnhão

iii,"rj.ã ÚÀso conlralante nao áispoe de Munk no município de Manaus'

No Termo de ReÍerência, item prazo paÍa entrega'

O texto original:
ó ãr.ãAã"n,r"ga dos bens é de 30 dias corridos

:Sllrii5l};l';ri3.ticon"io"t"noo quê a entresa do material deve sesuir conrorme o cÍonosrama Físi8o-

É-inanceiío previsto Para esta obra)'

Desde já nos colocamos à disposição para quaisquer dúvidas ou esclaÍêcimentos'

impugnação PÉ00512023



2l'Companhia de Engenharfu de Constução;

SEÇÀObE AQUISIÇÕES LICITAÇÕES E CONTRÁTOS:

cipJ, 0l.sl6.ztçro00l-30 - Área Capitão Nobuo oba SN'

Bait'ro Cachoeirinhq, São Gabríel da Cachoeira - AM' 69750-000:

e-mail instítucional: salc@21ciaecnst eb'mil br / 21cia'salc@gmail com;

Tel : ( 92)994 30'97 6 I e (97)984 3 2 - 3 596'

J+o

9
ftexto das mênsagens anleriores oculto]
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

N.e01

(Processo Administrativo n" (64411.000113/2023-51)

A UNIÃo, por intermédio da 21ê companhia de Engenharia de Construção, com sede na

Área Cap Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP:69750-000,

inscrita no GNPJ sob o Nr 07.546.27910001-30, neste ato representada pelo coronel RlcARDo PETÉRSON

CORDOBA ROBERTO, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX Ne 608, de 21 de julho de 2021, publicada

no DoU de 22 de.iulho de 2021, portadoÍ do CPF ne , considerando o julgamento da licitação na modalidade

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS ne 0512023, publicada no Dou de 05/0712023,

processo administrativo n.q 64411.00011312023-51, RESOLVE reglstrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes

às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto n.e Lr.462, de 31 de março de

2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1, DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por ob.ieto o registro de preços para a eventual Aquisição de madeira e

materiaisdiversosparaaconstruçãodaspontessobrêoigarapéBontéedoAcessoaoAeródromo-BR-
307, especificados nos itens do Termo de Referêncla, anexo I do Edital de Pregão ne 0512023, que é parte

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição'

2.

2.1

DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

opreçoregistrado,asespeciflcaçõesdoob.ietoeasdemaiscondiçõesofertadasna(s)proposta(s)

são as que seguem::

ATADERÉGISTRoDEPREços-PregãoEletrônico(sRP)N.05.2023_2laciaEcnst_UASG:160022-NUP:64411,000113/2023.51-

EMPRESA: D & A MADEIRAS DA AMAZONIA CotúERclO ATADISTA LTDA {NPJ: 34'831'342/0001'
......Páginâ 1 de 17

LTAT D TS DCR o ACA Mo El\4A zoA NE R 5A DAM D04 D &I4 00043 38 3A 2/ME SR EP
00PE 96 44-80cua s AMq MS- naí o e400a a so no u ta ToT pE DN RE E qço

mCO boh oa n aC 2a @yaenTe efo
3 58843 25Pc t I0 5EL CANHL Do ERCA R,AG DL E oGNTA LE ERP SEE NTRE

Valor totalPreço
Unitário

Qtde
TOTAI-

UNDEspecificaçõesItemGrupo

Rs 1.009.613,00Rs s.399,00L87m

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato:

estaca, comprimento: 8 m, largura: 30 cm, espessura:

30cm, características adicionais: 1e qualidade - Madeir

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

Origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima da

balsa a ser definida pela contratante no Porto Sã

I1
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASII.EIRO

21g COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUll-HERME @

E-Mail:19213O34-12t9 I 192)99110-7105,



w
a

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Ma rca/tabrica nte: multimadeiras

Rs 48.861,00Rs 5.429,009m32

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

estaca, comprimento: 8 m, largura: 30 cm, espessura

30cm, características adicionais: 1ê qualidade - Madeir

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

Origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima d

balsa a ser definida pela contratante no

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

Porto 5ã

Rs 48.861,00Rs s.429,009m-

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

prancha (contraventamento), comprimento: 6 m

largura: 20 cm, espessura: 8 cm, cara

adicionais: 13 qualidade - Madeira deverá ser

com Nota fiscal e Documento de Origem Flore

Deverá atender à Portaria do MMA ne 253

agosto de 2006.

M a rca/F a b rica nte: multimadeiras

cterística
fornecid

stal (DoF

de18d
3

Rs 145.773,00Rs s.399,0027m3

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

prancha (tra nsve rsina s), comprimento: 6 m, largura: 3

cm, espessura: 30 cm, características adicionais; 1

à Portaria do MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006 Loca

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Po

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM

Ma rca/Fabrica nte: multimadeiras

otN a 5 cac ad oc ma es foI n eed da eeva ed M aa dUo
at(a ne edeveDmed ro ecDo mu ne ote c

Rs 8s6.863,00t47 R$ s.829,003m5

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

longarina, comprimento:6 m, largura:30 cm, espessura

3ocm, características adicionais:13 qualidade - Madeir

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

Origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ne 253 de 18 de aSosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima d

balsa a ser definida pela contratante no Porto Sã

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

ATA DE REGISTRO DE PRÉçOs - Pregão Eletrônico (sRP) No 05-2023 - 21a Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUPi 64411 000113/2023-51-

EIúPRESA:D&AMADEIRÂSDAAMAZONIACoMERCIOATADISÍALTDA-CNPI:34833'342/0001-
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Florestal (DoF).



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21Ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

COMPANHIA GUITHERME CARLOS TASSANCE)

w
a

condições de ser transportâda para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

Rs 437.319,00
RS

5.399,00
81m

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

balancim, comprimento:3 m, largura: 30 cm, espessura

30 cm, características adicionais: 1e qualidade - Madeir

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

Origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima d

balsa a ser definida pela contratante

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de 5ã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

no Porto Sã

6

Rs 437.319,00Rs s.399,0081m3

Madeira construção, tlpo madeira: cambará, formato

Madeira deverá ser fornecida com Nota fiscal

Documento de Origem Florestal (DOF) Deverá atender

Portaria do MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006 Loca

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM iá e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadelras

mcu a 02amtn o 6 cm emtae oca cn h pp
ad d1 u aas d C no aect STI t ac qaC amC8uS raSe esp

7

Rs 291.s46,00R5 s.399,0054

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

deslizante, comprimento: 6 m, largura:30 cm, espessura

Origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima da

balsa a ser definida pela contratante

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

aM ed
8

n duC e tomoDeaCotN fa sCa mofoI n ce desre aEVd

no Porto Sã

8

R5 26r..8ss,00Rs s.819,0045

Madeira construção, tipo madeira: cambará,

aria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006 Loca

formãto
mca 3 0a uo 6 mmfl te n rga S mCOrda a rodu pc
1,

5 se uS rae p
to a f CAsa oc Nmfo nÍ ce de Sa eed da EVaMda eaU dq

et dn eeD e araoD FF reo astÍo metn do ecDo mU ee

à Port

9
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cm, características adicionais: 1a qualidade -

m3

30 cm, características adicionais: m'
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21C COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

coMPANHIA GUItHERME CARTOS TASSANCE)

w
(

da entrega:A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

Rs s.399,0093m

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato
prancheta (balaústre), comprimento: 6 m, largura: 2

cm, espessura: 8 cm, características adicionais: 1

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota fisca

e Documento de Origem Florestal (DOF). Deverá atende

à Portaria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Loca

da entrega:A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

10

R5 97.722,00Rs s.429,00m

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

prancheta (corrimão), comprimento: 6 m, largura: 2

cm, espessura: 8 cm, características adicionais: 1

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota fisca

e Documento de Origem Florestal (DOF), Deverá atende

à Portaria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Loca

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

clma da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

11

Rs 97 .722,0018 Rs 5.429,00m3

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

prancheta, (peça intermediária do guarda-corpo

comprimento: 6 m, largura: 20 cm, espessura:8 cm

características adicionais: 1e qualidade - Madeira dever

ser fornecida com Nota fiscal e Documento de Orige

Florestal (DoF). Deverá atender à Portaria do MMA n

253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

madeira deverá ser entregue/colocada em cima da bals

a ser definida pela contratante no Porto são Raimund

localizado na cidade de Manaus-AM já em condições d

ser transportada para a cidade de São Gabriel d

Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

12

ATA DE REGISTRO DE PREçOS - Pregão Eletrônico (sRP) No 05-2023 - 214 Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP: 64411 000113/2023-51-

E|\4PRESAD&AMADETRASDAAMAZONIACOT"4ERCIOATADISTALTDA{NPJ:34'833342/0001-
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Rs 48.s91,00
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ExÉRctro BRAsttEtRo
2lc coMpANHlA DE ENGENHARTA DE coNsrRuçÃo

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS TASSANCE)

Rs 524.610,0090 Rs s.829,00m373

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato
estaca para contenção do encontro, comprimento:6 m

largura: 30 cm, espessura: 30 cm, característical

adicionais: 1e qualidade - Madeira deverá ser fornecid

com Nota fiscal e Documento de Origem Florestal (DOF)

Deverá atender à Portãria do MMA ne 253 de 18 d

agosto de 2006. Local da entrega: A madeira deverá se

entregue/colocada em cima da balsa a ser definida pel

contrâtânte no Porto São Raimundo localizado na cidad

de Manaus-AM já em condições de ser transportada pa

a cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

R5 262.30s,0045 Rs s.829,003m14

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato
prancha (contenção do encontro), comprimento: 6 m
largura: 30 cm, espessura: 8 cm, caracterÍstica

adicionais: 1e qualidade - Madeira deverá ser fornecid

com Nota fiscal e Documento de Origem Florestal (DOF).

Deverá atender à Portaria do MMA np 253 de 18 d

agosto de 2006. Local da entrega: A madeira deverá se

entregue/colocada em cima da balsa a ser definida pel

contratante no Porto São Raimundo localizado na cidad

de Manaus-AM já em condiçôes de ser transportada par

a cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

Rs s.300,00 Rs 238.s00,0045m3

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

estaca para mão francesa, comprimento: 6 m, largura: 3

cm, espessura: 30 cm, características adicionais: 1e

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota fisca

e Documento de Origem Florestal (DOF). Deverá atende

à Portaria do MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006. Loca

da entrega:A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

Rs 262.305R9 s.829,003m 4516

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

estaca para ancoragem da contenção do encontro

comprimento:6 m, largura:30 cm, espessura: 30 cm

características adicionais: 1ê qualidade - Madeira dever

ser fornecida com Nota fiscal e Documento de Orige

Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria do MMA n

253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega:

madeira deverá ser entregue/colocada em cima da bal

a ser definida pela contratante no Porto 5ão Raimund

AÍA DE REGTSTRO DE PREçOS - pregáo Eletrônico (SRP) No 05-2023 - 21a Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP: 64411 '000113/2023-51-

EIúPRESA:D&AI./ADEIRASDAAMAZoNIACoMERcIoATADISTALTDA_cNP|.34.813'342/0001-
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

COMPANHIA GUILHERME CARtOS LASSANCE)

w
localizado na cidade de Manaus-AM já em condições d

ser transportada para a cidade de 5ão Gabriel d

Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

Valor totalPreço
UnitárioUNDEspecificaçõesItem

Rs 75.777,00Rs 5.829,0013t7

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

estaca, comprimento:8 m, largura: 30 cm, espessura

3ocm, características adicionais:1! qualidade - Madei

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

origem Florestal (DoF). Deverá atender à Portaria d

MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima d

balsa a ser definida pela contratante no

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/tabricante: multimadeiras

Porto Sã

R5s.429,00Rs 5.429,001m

Madeira construção, tipo madeira: cambará, forma

prancha (linha d'água), comprimento:6 m, largura:

cm, espessura: 8 cm, características adicionais:

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota fisca

e Documento de Origem Florestal (DOF). Deverá atende

à Portaria do MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006'

Marca/Fabricante: multimadeiras

to
z

1

Rs 5.429,00R$ s.429,001m319

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

com Nota fiscal e Documento de Origem Florestal (DOF)

Deverá atender à Portaria do MMA ne 253 de 18 d

agosto de 2006.

Ma rca/Fabrica nte: multimadeiras

m6m r em tono coe tn ma ntentCO aI pcn ahrap
acac a rctea u arg

fo en c deve a rseM da e af dad ed1 c u ac no a sda q

R$ 17.487,00Rs s.829,003

Madeira construção, tipo madeira: cambará,

prancha (transversinas), comprimento: 6 m, largura:3

cm, espessura: 3O cm, características adicionais: l-

qualidade - Madeira deve

e Documento de Origem

rá ser fornecida com Nota fisca

Florestal (DoF). Deverá atende

formato

20

Grup

ATADEREGISÍRoDEPREços-PregãoEletrônico(sRP)N.05-2023'21"ciaEcnst_UAsG:160022-NUP:64411'000113/2023-51-
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VALOR TOTAI PARA AMPLA PARTICIPAçÃO

GRUPO 01
Rs s.069.765,00

ITENS DE COTA RESERVADA PARA ME/EPP

m3

20 cm, esPessura: 8 cm,

m3

Qtde
TOTAL
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASII.EIRO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSIRUçÃO
(coMPANHTA GUTTHERM E CARTOS TASSANCE)

à Portaria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Local

da entregâ:A madeira deverá ser entregue/colocada em

cima da balsa a ser definida pelã contratante no Porto

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já em

condições de ser transportada para a cidade de São

Ga briel da Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

13 Rs s.829,00 R5 7 5.777 ,OO
1m21

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato:
longarina, comprimento: 6 m, largura:30 cm, espessura:

30cm, características adicionais: 1a qualidade - Madeir

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

origem Florestal (DoF). Deverá atender à Portaria d

MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006. Localda entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima d
balsa a ser definida pela contratante no Porto Sã

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cldade de 5ã

Gabriel da Cachoeira-AM.
Marca,/Fabricante: multimadeiras

R5 s.829,00 R5 s2.461,001m 922

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato
balancim, comprimento:3 m, largura: 30 cm, espessura

30 cm, características adicionais: Lê qualidade - Madei

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima d

balsa a ser definida pela contratante no Porto Sã

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

Rs s.429,00 Rs 48.861,00m- 923

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato
prancheta, comprimento: 6 m, largura: 20 cm

espessura:8 cm, câracterísticas adicionais: 1a qualidad

Madeira deverá ser fornecida com Nota fiscal

Documento de Origem Florestal (DOF). Deverá atender

Portaria do MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006. Local

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Ra im u ndo loca lizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

04..... ......Pá9ina 7 de 17
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Rs 34.974,00Rs s.829,006m

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

deslizante, comprimento: 6 m, largura: 30 cm, espessura

8 cm, característlcas adicionais: 1e qualidade - Madeir

deverá ser fornecida com Nota fiscal e Documento d

Origem Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria d

MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

A madeira deverá ser entregue/colocada em cima da

a ser definida pela contratante no Porto Sã

Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

M a rca/Fa brica nte: m u ltimadeiras

ba Isa

24

Rs 29.145,00RS s.829,005m"

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

guarda-rodas, comprimento: 6 m, largura: 30 cm

à Portaria do MMA ns 253 de 18 de agosto de 2006 Loca

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Po

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condiçôes de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

fifo

1
Uess ase p

caNm aot Secn d coara es rr da e ee M da eau ad dq
ne edEVD Ie ataoD FFm o e ta5ed o euC em tono ce D

25

Rs s.429,00Rs 5.429,001

Madeira construção, tipo madeira: cambará,

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota fisca

e Documento de Origem Florestal (DOF) Deverá atende

à Portaria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006 Loca

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Po

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de 5ã

Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

formato
2cn eh atrap
1u a5e e SSmc p

26

Rs 10.8s8,00Rs s.429,0021m

Madeira construção, tipo madeira: cambará,

prancheta (corrimão), comprimento: 6 m, largura:

cm, espessura: 8 cm, características adicionais:

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota Íisca

e Documento de Origem Florestal (DOF) Deverá atende

à Portaria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006 Loca

da entrega:A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port

São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

to
Z

1

fo rma

27

ATADEREGISTRoDEPREços.PregãoEletrônico(SRP)No05.2023_2laciaEcnst_UASG:160022.NUP:u411.000113/2023.51.

EMPRESA: D & A iúADEIR-AS DA AI,4AZONIA COMERCIO ATADISTA LTDA -CNPJ: 34 833 34210001-
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30 cm, caracterÍsticas adicionais:

(balaústre), comprimento: 6 m, largura:

8 cm, características adicionais:

m3
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condições de ser transportada para a cidade de

Gabriel da Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

Sã

R5 10.858,00Rs s.429,00ml

ser transportada para a cidade de São Gabriel da

Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato
prancheta,(peça lntermediá ria do guarda-corpo

comprimento: 6 m, largura: 20 cm, espessura: 8 cm

características adicionais: 1ê qualidade - Madeira dever

ser fornecida com Nota fiscal e Documento de Orige

Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria do MMA n

253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

madeira deverá ser entregue/colocada em cima da bals

a ser definida pela contratante no Porto 5ão Raimund

locallzado na cidade de Manaus-AM já em condições d

RS s8.29o,ooRs 5.829,0010m-

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

estaca para contenção do encontro, comprimento:6 m

largura: 30 cm, espessura: 30 cm, característica

adicionais: 13 qualidade - Madeira deverá ser fornecid

com Nota fiscale Documento de Origem Florestal (DOF)

Deverá atender à Portaria do MMA ne 253 de 18 d

agosto de 2006. Local da entrega: A madeira deverá se

entregue/colocada em cima da balsa a ser definida pel

contratante no Porto São Raimundo localizado na cidad

de Manaus-AM já em condições de sertransportada par

a cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM.

Marca/Fabricante: multimadeiras

R9 29.14s,005 Rs s.829,00M230

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato

prancha (contenção do encontro), comprimento: 6 m,

largura: 30 cm, espessura: 8 cm, característica

adicionais: 1e qualidade - Madeira deverá ser fornecid

com Nota fiscal e Documento de Origem Florestal (DOF)

Deverá atender à Portaria do MMA ne 253 de 18 d

agosto de 2006. Local da entrega: A madeira deverá se

entregue/colocada em cima da balsa a ser definida pel

contratante no Porto São Raimundo localizado na cidad

de Manaus-AM já em condições de ser transportada pa

a cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM'
Marca/Fabricante: multimadeiras

Rs 29.14s,00Rs s.829,003m31

Madeira construção, tipo madeira: cambará, formato:

estaca para mão francesa, comprimento: 6 m, largura: 3

cm, espessura: 3O cm, características adicionais: 1

qualidade - Madeira deverá ser fornecida com Nota fisca

e Documento de Origem Florestal (DoF) Deverá atende

ATA DE REGISTRO DE PREçOS - píegão Eletrônico (sRP) No 05-2023 - 21a Cia E Cnst - UASG| 160022 - NUP: 6Á411 .000113/2023-51'

EIúPRESA: D & A MADEIRAS DA AMAZONIA COMERCIO ATADISTA LTDA -CNPli 34 833 342/0001-

04
Página 9 de 17

28 2

29

5



w
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCtÍO BRASttETRO

21C COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHrA GUTTHERME CARTOS TASSANCE)

32

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente reglstro de preços Consta como anexo a

esta Ata

4. DA ADESÃO À ArA Oe REGISTRO DE PREÇOS (item obrigotóio)

4.1. Não será odmitido o odesão à ota de registro de preços decorrente desto licitoção ou destd

controtoção díreto, conforme justificotívo opresentodo nos estudos técnicos preliminores.

OU

4.2. Duronte a vigêncía do oto, os órgõos e os entidodes do Administroção Público Íederol, estoduol,

distritot e municipol que nõo porticiporom do procedímento de tRP poderõo aderir à oto de registro de

preços na condição de nõo porticipantes, observodos os seguintes requisitos:

ATA DE REGISTRO DE PRÊçOS - Pregáo Eletrônico (SRP) No 05-2023 - 21ã Cia E Cnst - UASG: '160022 - NUP: 64411.000113/2023-51-

EIüPRESA: D & A IVADEIRAS DA AMAZONIA COMERCIO ATADISÍA LTDA -{NP.,: 34 833.342,/0001-
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à Portaria do MMA ne 253 de 18 de agosto de 2006. Loca

da entrega: A madeira deverá ser entregue/colocada e

cima da balsa a ser definida pela contratante no Port
São Raimundo localizado na cidade de Manaus-AM já e

condições de ser transportada para a cidade de Sã

Gabriel da Cachoeira-AM.
M a rca/Fa b rica nte: multimadeiras

Rs 29.14s,003m 5 Rs s.829,00

Madeira construção, tipo madelra: cambará, formato
estaca para ancoragem da contenção do encontro
comprimento: 6 m, largura: 30 cm, espessura: 30 cm

características adicionais: 1e qualidade - Madeira deve

ser fornecida com Nota fiscal e Documento de Orige

Florestal (DOF). Deverá atender à Portaria do MMA n

253 de 18 de agosto de 2006. Local da entrega

madeira deverá ser entregue/colocada em cima da bals

a ser definida pela contratante no Porto São Raimund

localizado na cidade de Manaus-AM já em condições d

ser transportada para a cidade de São Gabriel d
Cachoeira-AM.
Marca/Fabricante: multimadeiras

RS s18.210,00

R5 5.587.97s,00(cinco milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, novecentos e setenta e cinco reâis)

VATOR TOTAL DA COTA GRUPO OZ

VALOR TOTAL ESTIMADO

I

I

I

3.

3.1.

3.2.

óRGÃo(s) GERENcTADoR E PART|cIPANTE(S)

O órgão gerenciador será a 21a Companhia de Engenharia de Construção

São órgãos e entidades públicas pafticipantes do registro de preços: Não Há.
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4.2.1. opresentoçõo de justiÍicotivo do vontogem do adesão, inclusive em situoções de provável

desobdstecimento ou descontinuidode de servíço pÚblico;

4.2.2. demonstroçõo de que os vdlores registrados estão compotíveis com os volores proticodos pelo

mercodo na Íormo do ort.23 do Lei ne 14.133, de 2021; e

4.2.j. consulto e aceitoÇão prévias do órgõo ou da entidode gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A outorizoção do órgão ou entidode gerencíodora openos será realizodo opós a oceitaçõo do odesão

pelo fornecedor.
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciodoro poderá rejeitdr adesões coso elds possam acarretor preiuízo à

execuçõo de seus próprios controtos ou à suo copocidade de gerenciomento.

4.4. Após o outorizoção do órgão ou da entidode gerenciodoro, o órgão ou entidode nõo porticiponte

deverá efetivor o aquisição ou a controtoção solicitoda em oté novento dias, observodo o prazo de vigêncio

dd oto.

4.s. O prazo de que troto o subitem onterior, relotivo à efetivoçõo do contratoção, poderá ser

prorrogodo excepcionolmente, medionte solicitdçõo do órgão ou do entidode nõo porticiponte oceito pelo

órgão ou pelo entidode gerencíadoro, desde que respeitodo o limite temporol de vigêncio do oto de registro

de preços.

4.6. O órgão ou o entidade poderá aderir a item do oto de registro de preços da quol seio integronte, no

qualidade de nõo porticipante, para oqueles itens poro os quois nõo tenho quontitotívo registrodo,

observados os requisitos do item 4.7.

Dos Iimites para as adesões

4.1. As aquisições ou contratoções odicionois nõo poderõo exceder, por órgão ou entidode, o cinquento

por cento dos quontitotivos dos itens do ínstrumento convocotório registrados no ota de registro de preços

paro o gerencíodor e paro os porticipontes.

4.8. o quontitotivo decorrente das odesões não poderá exceder, no totolidade, ao dobro do quontitotivo

de codo item registrodo nd ota de registro de preços poro o gerenciodor e os pdrticípontes,

independentemente do número de órgãos ou entidodes nõo portícipontes que oderirem à oto de registro de

preços.

4.g. poro oquisição emergenciol de medicomentos e moteriol de consumo médico-hospitolor por órgõos

e entidodes da Administroçõo Públíco federol, estaduol, distrítol e municipol, a adesão à oto de registro de

preços gerenciado pelo Ministérío da soúde nõo estoró suieito ao limite previsto no item 4.7.

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração PÚblica estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeite âo limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na

forma do art. 23 da Lei ns 1.4.133, de zo2l.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.77. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VAIIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS - Pregão Etetrônico (SRP) No 05-2023 - 2'1" Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP: 6441 1.0001 '1312023-51-

ÉIúPRESA: D & A MADEIRAS DA A|\,IAZONlA COt','lERClO AÍADlsÍA LÍDA {NPJ: 34.833'342/0001 -

...,,,--,',,'''.,,',',Página 11 de04.
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia Útil

subsequente à data de divulgação no PNcP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ãta será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábll, conforme o art. 95 da Lei n0 14.133, de 2021.

5.2,L. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observedo o art.

124 da Lei ne 14.133, de 20?1.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no editol

ou no oviso de contrdtoçõo direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada

a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4'2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. euando o licitante vencedor não assinar a âta de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no e dital ou no oviso de controtaçõo direto; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. o preço registrado com indicação dos licitântes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS - Pregão Eletrônico (sRP) No 05-2023 - 21á Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP: @411.000113/2023-51-

E|úPRESA D & A MADEIRAS DA AMAZONIA COMERCIO ATADISTA LÍDA {NP': 34833 342/OOO1'
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem preiuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021'

5.g.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e

que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistêma

de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no ltem 5.7, observando o item 5.7 e subítens,

fica facuttado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

editol ou do oviso de contrdtdção direto, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS6

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do aft. L24 da Lei np 14.133, de 2027;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nq 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS - Pregão EletÍônico (SRP) No 05-2023 - 21á Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP: g4l 1 0001 13/2023-51-
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6.1.3.2. No caso dâ repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para â

contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e

não convocará os licitantes ou fornecedores quê tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art. 124 da Lei ne 14.133, de 202L.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2027, e na legislação a plicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medldas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

ATA DE REGISTRO DE PREçOS - Pregão Eletrônico (SRP) No 05-2023 - 21" Cia E Cnst - LJASG: 160022 - NUP: U411.000113/2023-51-

EMPRESA D & A MADEIRAS DA AMAZONIA COMERCIO AIADISTA LÍDA {NPj| 34.833.342/0001-

..Página 14 de

I



,l
w

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos dêcorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo lustificado;
9.1.2, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ne

7t.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne L4.133, de IOZL.
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantídades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ns L1.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento se.ia feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOs REGISTRADOS
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2O2L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sançã0.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.7. Por rczáo de interesse pÚblico;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de

2023.

10. DAs PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no editol ou no oviso de controtoçõo díreto.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

r0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7s, inc. xlv, do Decreto ne t1.462, de 20231, exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 89, inc. lX, do Decreto

nP L7.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstãs no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

tL. coNDrçÔEs GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontrâm-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA.
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11.2. No coso de odjudicoção por preço global de grupo de itens, só será odmitído o controtoção de porte

de itens do grupo se houver prévio pesquiso de mercodo e demonstração de sua vontagem paro o órgõo ou

a entiddde.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em /,.. (U?.Tvias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vaiassinada pelas partes e encominhado cópio oos demois órgõos porticipontes

(se houve4.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 01 de agosto de 2023

ALTAIR VIEIRA DE Assinado de forma disital porALrAlRVlElRA

ALENCAR:114s21s3272 3:â::);ll#fi';:iÍl'.",,,
D & A MADETRAS DA AMAZONTA COMERCTO ATADTSTA LTDA - 34.833.3421000L-04

Representante Legal

(Caso seja procurador, deve este retornarjuntamente com documento de procuração)

Representante I or8ao Iere nciado

RICARDO P - CEL

mt da 21ê Cia E Cnst
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Aos quatoze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade de

São Gabriel da Cachoeira-AM, no quartel da 214 Companhia de Engenharia de Construçáo, encerro

os trabalhos de instrução atinentes ao presente Processo de Licitação No 5/2023, NUP:

64411.000113t2023-51, procedido em cumprimento ao determinado no Plano Anual de

Contratações do Comandante da 21^ Cia E Cnst, nesta página de número 288, em razâo da

conclusão dos trabalhos, do que para constar, lavrei o presente Termo.

TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUçÃO

São Gabriel da Cachoeira, AM, í4 de agosto de 2023

JOSE DE O MELO FILHO - 30 Sgt
Agente de Contrata çáo da 21a Cia E Cnst
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